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21/10 - DIA DO GARI
Parabéns aos profi ssionais que nos cobram respeito a Mãe Natureza!

 Dia 21 Outubro é 
comemorado o Dia do Gari! 
Aquele profissional incan-
sável que levanta cedinho e 
quando você vai trabalhar, 
vai fazer sua compra, levar 
sua criança pra escola ou sua 
atividade física, ele já está ali 
há muito tempo. Muitas vezes 
passamos ao seu lado e mal lhe 
damos um sorriso. Bom dia, 
boa tarde, tudo bem? Atitudes 
simples e valiosas que os farão 
sentir mais animados para essa 
batalha nada fácil. 
 O respeito pelos ga-
ris começa com a educação 
em casa na separação e cui-
dados na hora de desprezar 
o lixo. Nos tempos de hoje 
é nossa obrigação separar o 
que é reciclado/reaproveita-
do do lixo orgânico.
 Certo dia um Gari se 
cortou na perna profundamen-
te com um caco de piso. Não 
precisamos falar do descuido 
que veio dessa casa. Evitar 
problemas assim é muito sim-
ples. A educação na família é 
de extrema importância, en-
sinar certos cuidados é muito 
simples e herdamos coisas 
valiosas quando a família é 
consciente.
 Heranças de nossos 
pais que deixaram sobre a 
questão de educação sobre o 
lixo. Uma foi para o cuidado 
com vidros que quebram em 
casa e precisamos jogar fora. 
Enrolamos em muitos jornais 
– ou papel – colocamos saco 
plástico e por fora um aviso: 
cuidado! “Vidro quebrado”. 
Se o gari pega naquele em-
brulho não irá se cortar, pois 
o caco de vidro está longe 
da superfície. Caso precise 
abri-lo para a reciclagem, 

Gari: Uma profissão 
de respeito e amor!

saberá que ali tem algo cor-
tante e com certeza terá mais 
cuidado. Isso serve também 
para outros objetos que tem 
pontas ou cortam.
 A segunda coisa que 
nos ensinaram naturalmente, 
que sempre devemos lembrar 
é não jogar nada no chão. Um 
dia quando criança, joguei 
papel de bala na calçada. Meu 
pai me advertiu: “- Filho, não 
jogue no chão, é feio“. Bas-
tou essa vergonha para que eu 
nunca mais fi zesse isso. Hoje 
passamos essa educação aos 
nossos sucessores.
 Os garis não têm 
obrigação de varrer nosso 
lixo. Cada um deve cuidar 
do seu. Não tem lixeira perto, 
aguarde a próxima que com 
certeza não vai demorar a 
aparecer. Certas atitudes são 
simples na vida da gente. A 
educação é algo de sensibili-
dade e coração. 
 Ajudar ao trabalha-
dor de rua, seja um carteiro, 
um gari ou outro agente que 
presta serviço à comunidade, 
é obrigação nossa e algo mui-
to fácil de colocar em prática. 
Seja gentil e alegre quan-
do passar perto de um gari 
cumprimente-o. É fácil e dará 
alegria à sua alma e a dele 
com certeza! Respeite o seu 
trabalho de todas as formas, 
em casa, na rua, ensinando 
sua família, seus fi lhos, seus 
alunos a ter respeito e amor 
por esses profi ssionais. 
 A faxina não é só no 
chão, mas também no espírito 
para que esse se transforme e 
olhe com mais sensibilidade, 
educação e humanidade para o 
nosso próximo que precisa todos 
os dias da gente e nós dele!

 Afonso Monteiro de 
Oliveira, 59 anos de idade, 
dos quais 8 estão dedicados a 
profi ssão de lixeiro no município 
de Santa Inês, onde mora e 
trabalha. Afonso é mineiro, 
irmão de mais 12 filhos do 
saudoso casal Joana da Costa 
Silva e Manoel Monteiro de 
Oliveira. Casado com Maria do 
Carmo Silva tem 5 fi lhos; Alex 
Junior, Simone, Elizangela, 
Silvana e Patricia, além de 
outros cinco (05) netos. 
 O corintiano Afonso 
adora uma trucada, ver novela 

Afonso está de aniversário

e curtir a família, seu maior 
patrimônio. 
 Quando pode reúne-se 
com todos para almoçar aos 
domingos, um dia abençoado 
pela família que busca a proteção 
Divina. “O que importa é ter um 
emprego fi xo e uma renda fi xa, 
não existe muito a comemorar no 
aniversário de um pai de família, 
mas já é uma vitória poder dar 
o sustento para a minha família 
e poder aos domingos desfrutar 
desta união familiar”, disse 
Afonso com o dever cumprido 
de um pai de família.

 As constantes más 
notícias políticas e econômi-
cas já nos anestesiaram a tal 
ponto que, as vezes, reagimos 
de forma indiferente a elas. 
No meio disso, aparecem boas 
novas. O Paraná fi gura como 

Colorado no mapa da 
fruticultura paranaense

A – C e B6, ela está entre as 
cinco frutas mais importantes 
cultivadas no Brasil. Apesar 
de ser uma cultura muito ins-
tável, nas roças que o produtor 
Villegas movimenta, gira em 
torno de 70 empregos entre 
diretos e indiretos, desde o 
plantio da semente, irrigação 
e colheita, cujo ciclo corres-
ponde a 90 dias. 
 As variedades de se-
mente mais utilizadas em 
Colorado são a Top Gun – 
Manchester e Talismã. Outro 
produto que não pode faltar é 
o feno que vem do município 
de Costa Machado (Mirante do 
Paranapenama-SP), em forma-
to cilíndrico; o feno seco, da 
variedade do Capim Vaqueiro 
é muito utilizado para com-
pactação das melancias para 
embarque nos caminhões de 
revendedores que aparecem 
dos quatro cantos do Brasil 
em busca do produto; segun-
do diz Villegas que comenta: 
“Como há poucos produtores 
de melancia na região consigo 
maior remuneração”. 
 A média de produtivi-
dade na propriedade é de 30 to-
neladas por hectare e a produção 
é vendida ao Ceasa da Capital e 
em municípios do Rio Grande 
do Sul, sem comentar sobre os 
revendedores autônomos de 
outras região do Brasil.

Natural de Colorado, Vandir Itamar Villegas, 49 anos, é casado e pai de 
três fi lhos. Agricultor, sempre residiu no bairro Água da Jupira, zona 
rural de Colorado. Cultivou café, algodão, tomate, melão e abóbora. 
Trabalhou ainda com pecuária leiteira, de corte e apicultura. Hoje é 
considerado o primeiro produtor de melancia irrigada do Paraná

o segundo Estado mais com-
petitivo do Brasil, segundo 
publicação do Sistema Faep 
no Boletim Informativo nº 
1363 que traz ampla reporta-
gem da preocupação com uma 
alimentação saudável, maior 

poder aquisitivo e estimulan-
do o consumo. 
 A região Noroeste do 
Paraná investe no cultivo da 
laranja em duas variedades 
Folha Murcha e Pêra, uma 
destinada para a fabricação 
de suco e a outra ao mercado 
de fruta in natura em gran-
des pomares concentrados 
na região de Paranavaí. Em 
Marialva encontram-se os 
maiores produtores de uva 
fi na do Paraná. O Morango 
movimenta a economia do 
município de Jaboti. 
 O Limão Taiti, tem 
exportação regular desta fruta 
cítrica fresca pelo município 
de Altônia. A produção de fru-
tas no Paraná, além dos destas 
citadas, temos ainda a banana, 
tangerina e um destaque para 
a Melancia. Neste panorama 
o Brasil é atualmente um dos 
maiores cultivadores de frutas 
do mundo graças aos pequenos 
produtores e há uns 20 anos o 
município de Colorado vem 
aparecendo no Mapa da Fruti-
cultura Paranaense no cultivo 
da Melancia. Nesse cenário 
está o produtor Vandir Itamar 
Villegas, que cultiva melancia 
numa área de 250 hectares. 
 A melancia, além de 
doce, é muito refrescante, fon-
te de cálcio, fósforo, ferro e 
muita água, rica em Vitaminas 

 Elpídio Restaurante 
e Buffet disponibilizou uma 
variedade de cardápio inova-
dor e criativo para o evento 
das Bodas de Ouro do casal 
Mercedes Maria Segala e 
Manuel Ângelo Marques 
Carvalheiro realizado no 
sábado, dia 01 de Outubro.
 O casamento é um 
pacto que deve ser eterno, 
porém, vê-se cada vez menos 
casais com relacionamen-
tos longos e duradouros. As 
Bodas de Ouro são mais do 

Serviço de Buffet Completo para Eventos

Elpídio Restaurante e Buffet, está localizado na Avenida 14 dezembro nº 1168 e atende pelo fone (44)  9803-9147 e 9720-6778

 Celebre este amor e outros no Elpídio Restaurante 
Buffet, Somos especializados em cozinhar para eventos sociais 
e casamentos. Preparamos buffet que atendem todos os gostos e 
agradam os paladares mais refi nados.
 Nossa equipe conta com as melhores técnicas de atendimento 
e qualidade, oferecendo nossos serviços na Sociedade Novaesperan-
cense e também em locais escolhidos pelos nossos clientes.

que uma simples data, são a 
prova de que o amor pode sim 
ser eterno, fi el, leal e sempre 
resistir aos problemas. 
 Parabéns, a subli-
midade da história de vocês 
faz por realmente merecem 
esta homenagem dos fi lhos 
Elídio, Dalva, Adilson e 
Eder, além de netos, bisneto 
e amigos e que as Bodas de 
Ouro sejam uma pequena 
parte da maior homenagem 
que a vida dá a vocês, a feli-
cidade. Parabéns!
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Artigos assinados são de responsabilidade do autor, não representam a opinião do veículo que dispõe de direito de resposta.

Além do site, você pode retirar seu exemplar gratuitamente 
nos estabelecimentos comerciais a seguir:

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
Colorado

Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte
Auto Posto A Jato 

Livraria do Tio
Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado

Supermercado Ramos - Jardim Cairi
Distrito de Alto Alegre
SuperMercado Casquinha

Cruzeiro do Sul
Hotel e Restaurante Eliana

Floraí
Auto Posto E1

Fran's Doces e Salgados
Auto Posto Floraí

Inajá
Panificadora e Confeitaria União

Farmácia Santa Inês
Itaguajé

Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panificadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panificadora Pão de Mel
Banca de Revista Nova Esperança

Ourizona
Mercearia Itaipu

Paranacity 
Lanchonete do Roberto

Panificadora Primor
Paranapoema

Auto Posto Paraná
Panificadora Evangelista

Michel Cabeleireiro
Panificadora 2 Irmãos 

Presidente Castelo Branco
Loterias Faraoni

Santa Inês
Panificadora Cantinho do Pão
Marinas do Paranapanema

São Jorge do Ivaí
Farmácia Popular
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Farmácia Farmadin

Uniflor
Auto Posto Garoto 
Panificadora Uniflor 

Lanchonete e Restaurante O Caseiro
 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho

Súmula de Pedido de Licença Prévia
Sergio Bento Peghim, torna público que requereu ao IAP, 
Licença Prévia (LP), para Atividade de Criação de Aves de 
Corte, a ser implantada na propriedade Sitio Santa Justina, 
situado na rodovia Colorado / Itaguajé km 05 no Município 
de Colorado- Pr.

Súmula de Requerimento de Licença Prévia 
ALEXANDRE SENIR MULLER – ME  torna público que  
requereu  ao IAP, a Licença Prévia para Fábrica de Pisci-
nas em Fibra de Vidro, a ser implantado no Lote nº 5-A-1
/1/5-A-1/2-A, Rodovia PR-542, Colorado-PR.

Prefeitura Municipal de
Jardim Olinda
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	 No dia 10 do corrente 
mês, o Prefeito Ademir Mulon 
recebeu em seu Gabinete os 
alunos que participaram do 
programa PIC Jovem, realiza-
do pelo CRAS de Cruzeiro do 
Sul, para uma entrevista sobre 
vários assuntos pertinentes a 
administração pública. 
	 Acompanhados pelo 
instrutor, Alan Martelocio, os 
jovens discutiram assuntos 
relacionados ao empreende-
dorismo e ações sustentáveis, 
além de questionarem o Pre-
feito sobre a administração 

Alunos do Pic Jovem 
entrevistam o Prefeito de

 Cruzeiro do Sul Ademir Mulon 

pública e sua responsabili-
dade no cargo de Prefeito 
Municipal. O Prefeito Ademir 

atendeu a todos os questiona-
mentos dos alunos e destacou 
a relevância do Programa para 
os jovens. 
	 A capacitação é um 
instrumento mais que impor-
tante para preparar os jovens 
para as suas conquistas in-
dividuais e isto resultará na 
sua introdução ao mercado 
de trabalho, no convívio com 
a sociedade e sobretudo, na 
valorização de seus ideais e 
perspectivas para o futuro de 
cada um.

            É triste, mas é verdade: 
aproximadamente 57 mil mu-
lheres descobrem ter câncer 
de mama todo ano no Brasil, 
de acordo com o INCA. Eu fui 
uma dessas mulheres. Mais que 
números, são milhares de vidas 
atingidas fortemente por uma 
doença que faz sofrer quem a 
tem e quem está ao lado.
            Quando descobri o câncer 
de mama estava com 33 anos, 
cheia de planos e tinha acabado 
de sair de um tratamento de gra-
videz sem sucesso. A notícia foi 
como ser afogada de novo numa 
piscina, sem ter mais fôlego. Era 
exatamente esta minha sensa-
ção! Passei por quimioterapia, e 
radioterapia. Depois de três anos, 
passei a fazer acompanhamento 
médico a cada seis meses, além 
de usar um remédio oral.
	 Foi chocante perder os 
cabelos, não me reconhecia! 
E foi duro passar por todas as 
dificuldades de um tratamento 
agressivo, como é o oncológi-
co.  Mas, essa doença me mo-
dificou. Creio que não saiu de 
mim só o tumor, mas os apegos 

OUTUBRO ROSA

Te prometo ser fiel

Comitê aprova plano para a bacia 
hidrográfica do Rio Paranapanema

	 O Comitê da Bacia 
Hidrográfica (CBH) aprovou 
o Plano Integrado de Recur-
sos Hídricos da Bacia do Rio 
Paranapanema, em reunião na 
Associação dos Engenheiros e 
Arquitetos de Ponta Grossa. O 
Plano define as ações e recursos 
necessários para a melhor gestão 
das águas da Bacia e foi ampla-
mente debatido e construído por 
representantes da sociedade ci-
vil, usuários de recursos hídricos 
e poder público.
	 A Bacia Hidrografia 
do Rio Paranapanema, que 
compreende área de 106 mil 
quilômetros quadrados, é um 
divisor natural dos Estados 
do Paraná e de São Paulo, 
abrangendo 247 municípios 
onde vivem cerca de 4,8 mi-
lhões de habitantes. 
	 Participaram da reu-
nião superintendente de Pla-
nejamento de Recursos Hídri-
cos da Agência Nacional de 
Águas, Sergio Ayrimoraes 
e o secretário estadual do 
Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos do Paraná, Antonio 
Carlos Bonetti.
	 “Foi um processo 
bem participativo, debatido 
amplamente e com muita 
transparência”, disse o pre-

sidente do Comitê, Everton 
Luiz da Costa Souza.
	 O plano tem apoio da 
Agência Nacional de Águas e 
o processo foi apoiado tam-
bém por outros órgãos gesto-
res de recursos hídricos dos 
estados que dividem a Bacia 
- Departamento de Águas e 
Energia Elétrica de São Paulo 
e Instituto Águas do Paraná. 
	 No levantamento feito 
para o plano, a qualidade das 
águas na Bacia do Parana-
panema varia entre regular e 
boa. A irrigação é a principal 
demanda do consumo de água 
e corresponde 62% do valor 

gerado, seguida do uso indus-
trial, com 19%, e o abasteci-
mento humano, com 14%. 
	 Os remanescentes 
de vegetação nativa cobrem 
cerca de 18% da área da bacia 
e ao longo dela existem 33 
unidades de conservação - 21 
delas de proteção integral. O 
Plano apontou que nestas áre-
as é necessário maior fiscali-
zação. Quanto ao saneamento 
das áreas urbanas, segundo 
o levantamento, os índices 
bastante satisfatórios. 
	 SOLUÇÕES - Para 
solucionar os problemas le-
vantados sobre a quantidade 

e qualidade de água da Bacia 
do Paranapanema, o plano 
apresenta um conjunto de pro-
gramas e subprogramas, de-
talhando os objetivos, ações, 
resultados esperados, metas, 
envolvidos, fontes de recursos 
e a articulação entre os progra-
mas e subprogramas. 
	 A operacionalização 
dos programas propostos é um 
desafio político e institucional, 
avaliam os responsáveis pelo 
estudo. Porém, sua execução e 
a efetiva implementação deles 
permitirá a elaboração de uma 
base de informações e condi-
ções que permitirão embasar 

um bom sistema de gestão. “A 
Secretaria do Meio Ambiente 
do Estado do Paraná está à 
disposição para ajudar tecni-
camente e também na articu-
lação política necessária para 
implementação do plano”, 
disse o secretário Bonetti.
	 O RIO - O Paranapa-
nema nasce na Serra Agudos 
Grandes, em Capão Bonito 
(SP), e percorre 929 quilô-
metros até desaguar no Pa-
raná. A Bacia possui 106,5 
mil quilômetros e abrange 
247 municípios, 115 deles 
na porção paulista e 132 no 
Paraná. Mais do que uma di-

visa estadual, o Paranapane-
ma é um eixo de integração 
entre duas regiões. O rio é 
usado para abastecimento, 
irrigação, navegação, ge-
ração de energia elétrica, 
criação de peixes e lazer, 
entre outros usos. 
	 Segundo Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBG), do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) da 
Bacia, de R$ 76,5 bilhões, 
cerca de 24% referem-se às 
atividades industriais, 13% 
à agropecuária e 63% aos 
serviços. Fonte Agência Es-
tadual de Notícias.

exagerados, as preocupações 
vãs, e, com certeza, meu tempo 
ficou mais valioso.
	 Mais ainda, pude ser 
cuidada por aquele que prome-
teu a Deus e a mim, fidelidade 
na saúde e na doença. No dia 
do nosso casamento, estava 
completamente saudável, jo-
vem e cheia de planos, mas 
quando se faz uma promessa 
com o eterno, não se sabe o que 
vai acontecer no outro dia.
            Ele me amou quando 
tinha cabelos e saúde, mas me 
amou também quando estava 
careca e sem forças para me 
levantar do sofá. Não vou 
dizer que foi fácil, estávamos 
enfrentando uma avalanche 
juntos, saímos cansados, feri-
dos, mas de mãos dadas.
            A verdade é que quando 
as mãos se unem no altar, só 
devem se separar no caixão, e, 
para quem crê, permanecem 
unidas para a vida eterna. 
Por mais que alguns digam 
não precisar ou não querer, 
as leis naturais de Deus estão 
impressas no coração do ho-

mem, portanto, cada um de 
nós busca um amor que nos 
ame na alegria e na tristeza.
            Por isso, não dá para 
imaginar a dor de uma mulher 
que recebe essa notícia e não 
tem o apoio necessário da 
família. Um estudo realizado 
pelo Fred Hutchinson Cancer 
Research Center, nos Estados 
Unidos, apontou que 21% dos 
homens se afastam da esposa 
depois do diagnóstico de pro-
blemas sérios de saúde, como o 
câncer. O estudo ainda revelou 
que, quando um dos cônjuges 
adoece, o casal fica seis vezes 
mais propenso ao divórcio.
            A verdade é que a face 
mais bela do amor se revela na 
dor, no sofrimento, na prova. 
Para mim, a promessa que eu e 
meu esposo fizemos no dia do 
nosso casamento, foi cumprida 
quando adoeci, e claro, a cada 
dia até hoje. Foi na dor que pro-
vamos a força do amor.
	 Para você homem: não 
tenha receio de não saber lidar 
com a doença, é natural ter medo e 
querer fugir. Talvez neste momen-
to, você volte aos seus dez anos 
de idade, quando simplesmente 
corria, ao perceber o perigo. Mas, 
é nesta hora que é preciso dar a 
resposta de um homem que teme, 
mas não foge. Ela te conhece e 
sabe que você dará para ela o 
seu máximo. Portanto, aperte as 
suas mãos na hora de prender o 
fòlego, na hora da prova, e tenha 
certeza que será mais fácil chegar 
à superfície e respirar de novo se 
estiverem juntos.
	 Hoje, os capítulos que 
eu e meu esposo escrevemos em 
nossa história são de um ótimo 
momento, de felicidade com a 
chegada do nosso filho Gabriel. 
Não sei se estaria valorizando 
tanto este tempo, se não tivesse 
passado por dias tão escuros. 
O câncer me fez amar mais a 
vida, me cuidar melhor! Então, 
se você está passando por isso, 
aguenta firme! Você poderá 
terminar esta luta percebendo 
em você sua melhor versão.

Renata Vasconcelos  é missionária da Comunidade Canção 
Nova, jornalista e autora do Livro Te Prometo ser fiel na saúde 
e na doença pela Editora Canção Nova
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 20/2016 

SÚMULA: Concede Férias, à Servidor do Poder                                                     
Legislativo Municipal. 

O Senhor PEDRO CARLOS FERREIRA DE MELO, mui Digno Presidente 
da Câmara Municipal de Uniflor, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 40 Inciso XIV, da Lei Orgânica Municipal, 
Art. 32, Inciso XVI da Resolução 04 de 30 de junho de 2011. 

Tendo em vista o requerido no Protocolo nº60/2016 da Secretaria Geral 
desta Câmara Municipal em data de 20 de outubro de 2016. 

RESOLVE: 

ARTIGO 1º - Conceder ao servidor JOÃO FERREIRA LEITE, portador da C.I RG 5.359.783-1 
SSP/PR,  Escriturário, Lotado na Secretaria desta Câmara Municipal, trinta (30) dias de férias 
consecutivas, relativas ao período aquisitivo de 30/05/2015 à 29/05/2016, a partir do dia 25 de 
outubro de 2016, devendo o referido servidor retornar às suas atividades normais no dia 24 de 
novembro do corrente ano. 

ARTIGO 2º - DETERMINAR ao Setor de Contabilidade, o empenho e pagamento da 
importância equivalente à (1/3) um terço da remuneração de (30) trinta dias do gozo das 
férias, de acordo com o requerido e em conformidade com o que rege a Lei Orgânica 
Municipal e a Lei Municipal nº 1001 de 12 de dezembro de 2011 – Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais. 

ARTIGO 3º   -  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.   

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

Câmara Municipal de Uniflor, Estado do Paraná, aos vinte e um (21) dias do mês de outubro 
(10) do ano de dois mil e dezesseis (2016).  

                                     

PEDRO CARLOS FERREIRA DE MELO 
PRESIDENTE 

                                                                                  
 

PORTARIA N.º 070/2016 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas por Lei, 

RESOLVE 
 

CONCEDER, Ao funcionário abaixo relacionado, FÉRIAS 
REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 

 
FUNCIONÁRIO CARGO/ 

MATRÍCULA 
PERÍODO 
AQUISITIVO 

PERÍODO DE 
FÉRIAS 

JORGE CARVALHO GUIMARAES Auxiliar 
Administrativo/131 

03/02/2015 a 
02/02/2016 

13/10/2016 a 
12/11/2016 

Registre-se  
  Publique-se 
 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 11 de outubro de 2016. 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito  

 
PORTARIA Nº 071/2016 

 
  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE 

DO IVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais,  

 
           RESOLVE 

 
         CONCEDER, ao (s) servidor (es) abaixo relacionado (s), LICENÇA PRÊMIO, de  
             Acordo com o art. 102, da Lei Municipal nº 38/90. 

 

          
                  Registre-se e Publique-se. 

 
                                         
PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 11 de outubro de 2016. 

 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
                                       Prefeito 
 
 
 
 

 

Nome Matrícula/Cargo Dia(s) Período 
aquisitivo 

Período para 
usufruir 

ROSA VÂNIA INSERILO 127/Auxiliar 
Administrativo 90 01/02/1991 a 

31/01/1997 
10/10/2016 a 
07/01/2017 

DECRETO N.º 103/2016 

SÚMULA:  Transfere Feriado Municipal 

O SR. ANDRÉ LUÍS BOVO Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais e nos termos do Inciso VI do Artigo 64 e da letra “h” do Inciso I do Artigo 89 da 

Lei Orgânica do Município.  

DECRETA 

Art. 1º – O Feriado Municipal de 08/12/201 (quinta-feira), fica prorrogado para o dia 09/12/2015 

(sexta-feira) em virtude das festividades alusivas à comemoração ao 61º Aniversário de Emancipação 

Política do Município.  

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 10 de outubro de 2016. 

 

ANDRÉ LUÍS BOVO 

Prefeito  

 

 

 

 
DECRETO N.º 102/2016 

 
O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso de suas atribuições legais,  
 

DECRETA 
 

Art. 1º- Fica Exonerada a pedido, a Servidora MÁRCIA REGINA DA SILVA, 
portadora do CPF n.º 022.576.909-31, ocupante do cargo de Professora, Regime Estatutário, 
constante do Quadro de Pessoal Efetivo do Magistério, desta municipalidade, a partir de 30 
de setembro de 2016. 

 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 26 de setembro de 2016. 
 
 

ANDRÉ LUIS BOVO 
Prefeito Municipal 

DECRETO N.º 104/2016 
 
    Súmula: Decreta Ponto Facultativo 
 

O  Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no  
uso de suas atribuições legais  

DECRETA: 
 

Art. 1º - Fica considerado PONTO FACULTATIVO, o dia 28 de outubro de 2016 - 
Sexta-Feira – Dia do Funcionário Público, nas repartições públicas municipais, exceto 
nos departamentos cujos serviços, dada a sua natureza especial, não podem ser 
interrompidos, os quais funcionarão normalmente. 

 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 10 dias do mês de outubro de 2016. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito Municipal 

 
 

 
DECRETO N.º 105/2016 

 
O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso de suas atribuições legais,  
 

DECRETA 
 

Art. 1º- Fica Exonerada a pedido, a Servidora ELIANA REGINA SOSSAI 
MORENO, portadora do CPF n.º 938.723.809-15, ocupante do cargo de Professora, Regime 
Estatutário, constante do Quadro de Pessoal Efetivo do Magistério, desta municipalidade, em 
razão da sua aposentadoria por Tempo de Contribuição – 1º Padrão, concedida pelo INSS – 
Instituto Nacional da Seguridade Social, benefício n.º 177.863.359-2, a partir de 31 de 
outubro de 2016. 

 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 10 de outubro de 2016. 
 
 

ANDRÉ LUIS BOVO 
Prefeito Municipal 

 
DECRETO N.º 106/2016 

 
Súmula: Constitui Comissão de Avaliação de Desempenho e Avaliação em Cursos de 

Capacitação, Atualização e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação de São Jorge do Ivaí e dá outras 
providências 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que lhes são conferidas por 
Lei, considerando a Lei n.º 007/2011, Regulamentado pelo Decreto n.º 089/2013 

 
DECRETA 

 
Art. 1º Fica nomeada Comissão de Avaliação de Desempenho para Progressão Horizontal dos 

Profissionais do Quadro do Magistério do Município, conforme Lei n.º 007/2011 e Regulamentada pelo 
Decreto n.º 089/2013: 

  
- CLAUDINÉIA SOSSAI NAVARRO – Secretária de Educação e Cultura 
- SUELI GUEDES BARDUCO - Professora da Rede Municipal de Ensino – Centro de Educação 

Infantil Monteiro Lobato 
- SIMONE APARECIDA CARBONE GREGÓRIO – Professora da Rede Municipal de Ensino – 

Escola Municipal São Jorge – Ensino Fundamental 
- NELSA MARIA VIGNOTO – Diretora do Centro Municipal de Educação Infantil – Monteiro 

Lobato 
- SUELI APARECIDA SISTI CRUBELATI – Diretora da Escola Municipal São Jorge - Ensino 

Fundamental 
 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogam-se as disposições em 

contrário 
 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 10 de outubro de 2016. 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 

  
 

Decreto nº 774/2016 
 

SÚMULA: Dispõe sobre medidas para contenção de 
despesas, determina horário provisório de 
funcionamentos dos órgãos da administração 
pública e dá outras providencias. 

O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, Sr: ADEMIR 
MULON no uso de suas atribuições legais, e 
 
CONSIDERANDO a evidente queda na arrecadação das receitas correntes do 
município em razão da conhecida crise financeira nacional; 
 
CONSIDERANDO ser obrigação do gestor, manter o equilíbrio financeiro das 
contas municipais, levando-se em conta o confronto entre a arrecadação e a 
despesa executada no exercício; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal e Constituição 
Federal, e seus dispositivos afetos ao contido neste Decreto, e; 
 
CONSIDERANDO a obrigatoriedade de oferecer ao cidadão serviços que 
obedeçam aos princípios da economicidade, eficácia e eficiência;   
 

DECRETA 
 

Art. 1º - Fica implantado o programa de contenção de despesas 
e incremento de receita que deverá seguir as seguintes diretrizes: 

 
I – Os órgãos ligados a administração direta, autárquica e 

fundacional, terão seus horários de funcionamento alterado para as 07:00 às 
13:00 horas. 

 
II – Obedecerão ao novo horário de funcionamento os 

seguintes órgãos: 
a) Departamento Municipal de Administração; 
b) Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
c) Departamento Municipal de Obras, Viação e Serviços 

Urbanos; 
d) Departamento Municipal de Assistência Social; 
e) Departamento Municipal de Saúde; 
f) Departamento Municipal de Esportes Lazer e Recreação; 
g) Agência do Trabalhador e Banco do Empreendedor; 
h) Posto de atendimento DETRAN; 
i) Departamento Municipal de Educação e Cultura. 

  
III - O hospital municipal, bem como o Pronto Socorro 

Municipal, NÃO terão seus horários de funcionamento alterados; 
 

IV – Os serviços de agendamento de exames e consulta, 
obedecerão ao horário de atendimento contido no inciso I. 

  
Art. 2º – Conforme a necessidade, e a fim de evitar o 

interrupção de atividades essenciais ao serviço público, todos os órgãos da 
administração, poderão executar serviços de caráter exclusivamente interno, 
sem atendimento ao público em geral. 

 
Art. 3º – As medidas adotadas buscam a redução direta, 

dentre outras despesas correntes, de gastos com energia elétrica, água, 
telefone, materiais de consumo e horas extras e outros. 

 
Art. 4º – Fica mantido o horário normal de funcionamento de 

serviços essenciais de educação, saúde e limpeza pública.      
 

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrario, este 
DECRETO entrará em vigor na data de sua publicação, sendo afixada no 
quadro próprio de editais desta Prefeitura Municipal e, posteriormente, 
encaminhada ao órgão oficial de publicação. 

 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE DE CRUZEIRO DO SUL 
- ESTADO DO PARANÁ, EM DEZENOVE DE OUTUBRO DE DOIS MIL E 
DEZESSEIS. (19/10/2016). 
 
 

    Ademir Mulon 
-Prefeito Municipal- 

 
 
  

DECRETO Nº. 78/2016 
Sumula: Constitui o Fórum Municipal de Educação 2016. 

O Prefeito Municipal de Itaguajé Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
considerando indicação de representantes dos seguintes segmentos; 

DECRETA: 

Art. 1º) – CONSTITUI O FÓRUM  MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  do Município de Itaguajé, fica 
constituído com os seguintes membros: 

            MEMBROS FÓRUM MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – ITAGUAJÉ – PR – 2016 

1 - REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 
TITULAR: HEDER PEREIRA DA SILVA – RG: 7.900.444-8  -  CPF: 044.890.499-35 
SUPLENTE: SONIA CELESTINO PEREIRA – RG: 4.044.415-7 – CPF: 550.358.689-15 
 
2 - REPRESENTANTES DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 
TITULAR: MÔNICA SAMPAIO DE MOURA SOUZA–RG:7.041.453-8 – CPF:029.448.709-39 
SUPLENTE: APARECIDA SILVA DE OLIVEIRA – RG: 4.044.574-0 – CPF: 605.831.349-04 
 
3 - REPRESENTANTES DOS DIRETORES DAS ESCOLAS MUNICIPAIS: 
TITULAR: EDUVIRGES DOS SANTOS SILVA- RG: 4.090.564-2 – CPF: 529.530.179-68 
SUPLENTE: ZÉLIA MARIA RAMOS DA SILVA-RG: 9.996.972-5 – CPF: 042.779.639-35 
 
4 - REPRESENTANTES DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E DA SOCIEDADE CIVIL – CMDCA – CONSELHO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: 
TITULAR: CLEIDE MARIANO FIGUEREDO – RG: 4.840.833-8 – CPF: 551.143.779-49 
SUPLENTE: ALESSANDRO SILVA DIAS – RG: 9.475.075-0 – CPF: 786.542.201-63 
 
5 - REPRESENTANTES DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE: 
TITULAR: SANDRA MARIA RODRIGUES CAMARGO-RG:6.805.628-4–CPF:017.536.429-06 
SUPLENTE: FRANCISCA DE SOUZA DOS SANTOS EDERLI – RG: 3.784.208-7 – 
CPF: 590.972.999-34 
 
6 - REPRESENTANTES DOS PROFESSORES DAS ESCOLAS MUNICIPAIS: 
TITULAR: ELIETE CRISTINA PARRON - RG: 4.058.922-8 CPF: 032.622.719-93 
SUPLENTE: ALICE ELIZETE OMODEI- RG: 5.813.098-2 – CPF: 865.881.769-53 
 
                             Art. 2º) – O Fórum  Municipal de Educação foi criado para Acompanhar a Execução do  
Plano Municipal de Educação (PME), e o cumprimento de suas metas, dentre outras que estão 
especificadas no referido  P.M.E. Art. 4º, Parágrafo 2º, Incisos I, II e III e no Art. 6º, Parágrafo 1º, Incisos I e 
II.  

                          Art. 3º) – Este Decreto entrará em vigor, na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé 
Em, 17 de Outubro de 2016 

 
 

JAIRO AUGUSTO PARRON 
Prefeito Municipal 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 
 
 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 
605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Jairo Augusto Parron, 
ratifica a DISPENSA de licitação nº 46/2016, em atendimento as disposições do inciso ll, Art. 
24 da Lei 8.666/93, conforme quadro abaixo: 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º 97/2016 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 46/2016 

 
Contratado: ADRIANA MIGUEL DA SILVA 29965066850 CNPJ Nº. 26.221.139/0001-59 
Objeto do Contrato: Contratação de Empresa prestadora de serviços e organização em 
eventos e arranjos de festas, para prestar serviços na organização e acompanhamento do 
casamento comunitário que será realizado no dia 05/11/2016, no prédio do Centro de 
Convivência do Idoso Maria Francisca de Jesus Cordeiro, nesta Cidade. 
Valor: R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) 
Data da Assinatura: 18 de Outubro de 2016 
Foro: Comarca de Colorado, Estado do Paraná. 

Itaguajé, 18 de Outubro de 2016 

 

JAIRO AUGUSTO PARRON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 62/2016 – PMO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA-PR avisa aos eventuais interessados 

que até as 08:30 horas do dia 11/11/2016 em seu Departamento de Licitação, sito à Rua 
Bela Vista, nº 1.014, estará recebendo os envelopes relativos ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 
62/2016, MENOR PREÇO POR LOTE, que tem por objeto o seguinte:  
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA PINTURA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA E 

REPAROS NO PRÉDIO DA ESCOLA MUNICIPAL ROCHA POMBO 
Os envelopes de habilitação serão abertos às 09:00 horas do mesmo dia acima 

mencionado, quando então haverá o competente julgamento.  
Cópias do Edital e dos demais documentos poderão ser obtidas junto à 

Comissão Permanente de Licitação, no horário normal de expediente, devendo ser realizada 
diretamente no Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal ou pelo site www.ourizona.pr.gov.br. 

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 
3278-1591. 

Ourizona/PR, 18 de outubro de 2016. 

 
OSWALDO MAGI FILHO 

Presidente da CPL 

Comissão Permanente de Licitação, no horário normal de expediente
no Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal ou pelo site www.ourizona.pr.gov.br
nformações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 

Ourizona/PR, 18 de outubro de 2016.

OSWALDO MAGI FILHO
Presidente da CPL

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2016 – PMO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA-PR avisa aos eventuais interessados 

que até as 08:30 horas do dia 07/11/2016 em seu Departamento de Licitação, sito à Rua 
Bela Vista, nº 1.014, estará recebendo os envelopes relativos ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 
63/2016, MENOR PREÇO GLOBAL, que tem por objeto o seguinte:  

AQUISIÇÃO DE COQUETELEIRAS E PANETONES PARA CONFRATERNIZAÇÃO 
 DOS USUÁRIOS DO CRAS DE OURIZONA 

Os envelopes de habilitação serão abertos às 09:00 horas do mesmo dia acima 
mencionado, quando então haverá o competente julgamento.  

Cópias do Edital e dos demais documentos poderão ser obtidas junto à 
Comissão Permanente de Licitação, no horário normal de expediente, devendo ser realizada 
diretamente no Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal ou pelo site www.ourizona.pr.gov.br. 

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 
3278-1591. 

Ourizona/PR, 20 de outubro de 2016. 

 

OSWALDO MAGI FILHO 
Presidente da CPL 

Comissão Permanente de Licitação no horário normal de expediente
Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal ou pelo site www.ourizona.pr.gov.br

nformações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 

Ourizona/PR, 20 de outubro de 2016.

OSWALDO MAGI FILHO
Presidente da CPL

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇO Nº 05/2016 – PMO 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA-PR avisa aos eventuais interessados 
que até às 08:30 Horas do dia 17/11/2016, em seu Departamento de Licitação, sito à 
Rua Bela Vista, nº 1.014, estará recebendo os envelopes relativos à TOMADA DE PREÇO Nº 
05/2016, MENOR PREÇO GLOBAL, que tem por objeto o seguinte:  

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS NA RECUPERAÇÃO DA MALHA VIÁRIA COM 
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS DO 
MUNICIPIO DE OURIZONA 

 
Os envelopes de habilitação serão abertos às 09:00 horas do mesmo dia 

acima mencionado, quando então haverá o competente julgamento.  
 
Cópias do Edital e dos demais documentos bem como informações 

complementares poderão ser obtidas junto à Comissão Permanente de Licitação, no 
endereço acima referido, no horário normal de expediente. 

 
Ourizona/PR, 18 DE OUTUBRO DE 2016. 

 
 

OSWALDO MAGI FILHO 
Presidente da CPL 

 

Os envelopes de habilitação serão abertos às 
acima mencionado, quando então haverá o competente julgamento. 

Cópias do Edital e dos demais documentos bem como informações 
complementares poderão ser obtidas junto à Comissão Permanente de Licitação, no 
endereço acima referido, no horário normal de expediente.

Ourizona/PR, 18 DE OUTUBRO DE 2016.

OSWALDO MAGI FILHO
Presidente da CPL



Nova Esperança, Domingo, 
23 de Outubro de 2016.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 18/2016 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2016 

  
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 76.282.649/0001-04, 
sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, São Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado 
por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas 
alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
 
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para eventuais contratação 
de empresa para fornecimento de Óleo Diesel, Gasolina e Etanol direto da bomba de combustível 
para atender toda a demanda dos veículos oficiais das Secretárias do Município de São Jorge do 
Ivaí, conforme as especificações técnicas constantes do Termo de Referência, que é parte 
integrante da presente ata, assim como as propostas feitas no certame, independentemente de 
transcrição.  
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
 
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e 
as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
 
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou classificado em 
primeiro lugar: 
  
Fornecedor: AUTO POSTO POPULAR II LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado inscrita 
no CNPJ sob nº. 05.128.604/0001-31, com endereço na Avenida 7 de Setembro, nº 323, Bairro 
Centro, na Cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP. 87.190-000. 
  

ITEM DESCRIÇÃO PERCENTUAL DE DESCONTO 
POR LITRO 

PERCENTUAL DE DESCONTO POR 
EXTENSO POR LITRO  

1 Etanol 4 % Quatro por Cento 

2 Gasolina Comum 4 % Quatro por Cento 

4 Óleo Diesel B.S 10 5 % Cinco por Cento 

  
Fornecedor: S.J.V. COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 19.067.997/0001-25, com endereço na Rodovia PR 554, KM 0, S/N, Lote 
124, Bairro Zona Rural, na Cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP. 87.190-000. 
  

ITEM DESCRIÇÃO PERCENTUAL DE DESCONTO 
POR LITRO 

PERCENTUAL DE DESCONTO POR 
EXTENSO POR LITRO  

3 Óleo Diesel Comum 4,1 % Quatro Vírgula Um por Cento 

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
 
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura.   
 

 
 

4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
 
4.1. Os materiais deverão ser entregues conforme a necessidade do Município, que procederá a 
requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação encaminhada ao 
endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços, em conformidade com a 
Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
 
4.3. Após efetuada sua requisição, os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de até 
02 (dois) dias úteis, no endereço constante na requisição. 
 
4.4. Os produtos serão recusados nos seguintes casos:  
 
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no presente edital e da 
proposta feita no procedimento licitatório;  
 
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o 
Município.  
 
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo estipulado, a 
empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro de 
preços.  
 
4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência 
da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
 
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos produtos.   
 
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e contribuições federais); 
b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao FGTS (CRF);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
  

 
 

5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos 
preços.  
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas 
condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou 
parte dela. 
 
6.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá 
solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de 
comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir 
as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
 
6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.  
 
6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento;  
 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
 
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará a empresa 
fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 36/2016 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2016 

 O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 76.282.649/0001-04, 
sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, São Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado 
por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas 
alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
 
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços visando eventuais aquisições 
de CESTAS BÁSICAS COM 18 (dezoito) itens para atender a demanda da Secretaria Municipal 
de Promoção Social, conforme as especificações técnicas constantes do Termo de Referência, 
que é parte integrante da presente ata, assim como as propostas feitas no certame, 
independentemente de transcrição.  
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
 
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e 
as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
 
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou classificado em 
primeiro lugar, sendo vencedora dos seguintes itens: 
  
Fornecedor: D MILLE INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 12.148.000/0001-12 com endereço na Rua 
Luiz Carlos Zani, nº 4.095, Parque Industrial V, na Cidade de Ibiporã, Estado do Paraná, CEP. 
86.200-000. 
 
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

1 Kit Cestas Básicas, embalados em fardos 
transparentes resistentes, constituído dos 
elementos abaixo relacionados, os quais 
formam 01 (uma) Cesta Básica. 

UN 120 84,00  10.080,00 

Relação dos Itens e marcas que deverão compor cada Cesta Básica a serem entregues: 
 
Item Especificação Unid. QTID Por 

Cesta 
Marca 

1 Arroz (5 quilos) Agulhinha, longo, fino, tipo 1, contendo no mínimo 90% 
dos grãos inteiro. Devendo apresentar coloração branca, grãos íntegros e 
soltos após o cozimento. Embalagem de polietileno atóxico, transparente 
em perfeitas condições que preserve a integridade e qualidade do 
produto. Rotulagem conforme legislação vigente. 

PC 2 Turquinha 

2 Feijão Carioca Tipo 1, constituido de  90% de grãos inteiros e íntegros, 
cor característica, limpo e seco. Embalagem de polietileno atóxica em 
perfeitas estados de conservação, que preserve a integridade e 
qualidade do produto, sem apresentar sinais de bolor, caruncho e/ou 
outros insetos . Rotulagem conforme legislação vigente. 

UN 1 Coradinho 

3 Óleo vegetal de soja, (contendo no mínimo 900 ml) tipo 1, puro, rico em 
vitaminas e antioxidantes. A embalagem não deve apresentar 
estufamento, amassado ou ferrugem. Embalagem em perfeito estado de 

UN 2 Cocamar 

conservação que preserve a integridade e qualidade do produto. 
Rotulagem conforme legislação vigente. 

4 Açúcar cristal de 1ª qualidade, embalado em saco plástico transparente, 
de 5 kg, inodoro e bem lacrado. Rotulagem conforme legislação vigente. 

PC 1 Super Sucar 

5 Farinha de Trigo - pacote com 01 Kg – nacional de primeira qualidade. 
Características Organolépticas: aspecto: próprio; cor: própria; odor: 
próprio; sabor: próprio. Rotulagem conforme legislação vigente. 

UN 1 Vitoriosa 

6 Macarrão tipo “Espaguete”, pacote com 1 Kg. Características: As massas 
ao serem postas na água não deverão turva-las antes da cocção, não 
podendo estar fermentadas ou rançosas. Na embalagem não deverá 
haver misturas de outros tipos de macarrão nem apresentar-se 
quebradiças. Com embalagem transparente, resistente, atóxico de 
polietileno em perfeito estado de conservação que preserve a integridade 
e qualidade do produto. Rotulagem conforme legislação vigente. 

PC 1 D’mille 

7 Extrato de Tomate (lata de 340 á 360 gramas) de 1ª qualidade, 
concentrado puro (à base de tomate, sal e aditivos permitidos pela 
legislação vigente), cor vermelho, cheiro e sabor característico. 
Embalagem em perfeitas condições (sem ferrugem, estofamento ou 
amassado), que preserve a integridade e qualidade do produto. 
Rotulagem conforme legislação vigente. 

L 1 Bonare 

8 Sal refinado iodado, embalagem plástica transparente resistente, 
embalagem de 1 kg. Rotulagem conforme legislação vigente. 

PC 1 Pop 

9 Café Torrado e Moído Extra Forte (500 gramas) embalagem à vácuo, de 
primeira qualidade, características, aspecto, cor, odor e sabor próprio. 
Embalagem em perfeitas condições que preserve a integridade e 
qualidade do produto. Rotulagem conforme legislação vigente. 

UN 1 Cereja 

10 BISCOITO SALGADO 400 grama.  Embalagem de polietileno atóxico, 
transparente em perfeitas condições que preserve a integridade e 
qualidade do produto. Rotulagem conforme legislação vigente. 

PC 1 Racine 

11 Fubá tipo 1, fino, amarelo, cheiro característico, obtido pela moagem de 
grãos de milho, não poderá estar úmido ou rançoso. Não deverá 
apresentar sinais de carunchos e/ou outros insetos Embalagem em 
perfeito estado de conservação que preserve a integridade e qualidade 
do produto. Rotulagem conforme legislação vigente. 1 Kg 

UN 1 Zanin 

12 FÓSFORO, maço com 10 caixinhas contendo no mínimo 40 palitos cada.  UN 1 Gaboardi 

13 Esponja de lã em aço para limpeza de superfícies com sujeiras difíceis e 
polimento de objetos de alumínio, principalmente para uso em utensílios 
domésticos. 

UN 1 Astro 

14 SABÃO em pó, 500 gramas. Fabricado com material de primeira 
qualidade, biodegradável, composto de branqueadores e enzimas, para 
limpeza geral.  

UN 1 Brise 

15 Papel higiênico folha simples branco, com largura de 10 cm, comprimento 
mínimo 30 metros pacote com 4 unidades, embalagem externa deve 
trazer os dados de identificação e procedência.  

UM 1 Sirius 

16 sabão em pedra pacote com 5 unidades, glicerinado, neutro.  UN 1 Barra Nova 

17 sabonete em barra, suave, com registro na  Anvisa,  embalagem de 90 
gr. 

UN 2 Solf 

18 creme dental, uso adulto, composto de flúor, embalagem em caixa de 
papel, pesando 90 gr. 

UN 1 Freedent 

  
  
3. DA VALIDADE DA ATA  
 
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
 
4.1. Os Produtos deverão ser entregues conforme a necessidade do Município, que procederá a 
requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação encaminhada ao 
endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços, em conformidade com a 
Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
 
4.3. Após efetuada sua requisição, os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias úteis, no endereço constante na requisição. 
 
4.4. Os produtos serão recusados nos seguintes casos:  
 
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no presente edital e da 
proposta feita no procedimento licitatório;  
 
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
c) quando entregues com prazo máximo de até 30 dias antes do vencimento de cada produto.  
 
d) As marcas acima apresentada na proposta de preços serão avaliadas pela profissional 
(nutricionista) de forma que atenda as especificações de cada produto que compõe os 18 itens. 
 
4.5. Os Produtos que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o 
Município.  
 
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo estipulado, a 
empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro de 
preços.  
 
4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência 
da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
 
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos produtos.   
 
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:  
  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e contribuições federais); 
b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao FGTS (CRF);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

 
 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 

 
 

a) advertência;  
 
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega 
ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de 
descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 
anterior; 
 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
 
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão 
caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa 
fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a 
acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de gerenciador da Ata de 
Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma 
prevista na Cláusula Sexta.  
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
10.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os 
produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço 
registrado, durante o prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 21/2016.  
 
10.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
 
10.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da Comarca de 
Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
 
São Jorge do Ivaí, Pr., 25 de maio de 2016.  
 
 
 

forma, para que se produzam os necessários efeitos legais. 

5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
  
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos 
preços.  
 
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas 
condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou 
parte dela. 
 
6.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá 
solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de 
comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir 
as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
 
6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.  
 
6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento;  
 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
 
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará a empresa 
fornecedora sujeita às seguintes penalidades:  
a) advertência;  
 
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega 
ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de 
descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 
anterior; 
 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
 
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão 
caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa 
fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a 
acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de gerenciador da Ata de 
Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma 
prevista na Cláusula Sexta.  
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
10.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os 
produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço 
registrado, durante o prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 41/2016.  
 
10.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
 
10.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da Comarca de 
Mandaguaçú, Estado do Paraná.  
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
 
São Jorge do Ivaí, Pr. 14 de outubro de 2016.  
 
 
 
 
  

Prefeitura Municipal
de Jardim Olinda

Prefeitura Municipal
de Jardim Olinda

 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 38/2016 

19 de outubro de 2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 48/2016 

CERTAME: DISPENÇA 19/2016 

CONTRATO: 38/2016 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA  
CONTRATADA:   AGAPE CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO PUBLICA LTDA - 
ME 

DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZAÇÃO EM ASSESSORIA PARA 
ELABORAÇÃO DO PLANO DECENAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE ATENDENDO O 
QUE PRECONIZA A RESOLUÇÃO Nº 171 DO CONADA. 

DO VALOR TOTAL; R$ 4.500,0(quatro mil e quinhentos reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; 
Recursos Orçamentários 

09.012.08.243.0015.6002.3.3.90.39.00.00 - 1000 - SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA 
09.012.08.243.0015.6007.3.3.90.39.00.00 - 1000 - SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA 
 
 
DA VIGÊNCIA; 
73 dias, contados a partir de 19 de outubro de 2016. 
DO FORO; 
Foro da Comarca de Paranacity – PR 
 
 

 
JURACI PAES DA SILVA 

Prefeito Municipal 
 

 

 

         

 

   

  

             



   



          

   

          

     

 



            

             



             

 

  



        

        



    

              

       

      

   

  

               

 

 

 

LEI N°. 1165/2016 
Súmula: Institui o Fórum Municipal de Educação - FME do 
município de Santo Inácio e dá outras providências. 

O PREFEITO DE SANTO INÁCIO – ESTADO DO PARANÁ, FAZ SABER A TODOS 
QUE A CÂMARA DE VEREADORES APROVOU, E EU,SANCIONO A SEGUINTE 
LEI 

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Sistema Municipal de Educação, o 
Fórum Municipal de Educação, de caráter permanente, com a finalidade de discutir a política 
educacional do território municipal, bem como coordenar as conferências municipais de 
educação, acompanhar e avaliar a implementação de suas deliberações e promover as 
articulações necessárias entre os correspondentes fóruns de educação do Estado, do Distrito 
Federal e da União.  

Art. 2º - O Fórum Municipal de Educação é uma entidade suprapartidária, 
sem personalidade jurídica, formado por profissionais da educação, organizações 
governamentais e não governamentais com atuação na Educação Básica, assim como, as 
instituições que atuam na garantia e defesa dos direitos das crianças, adolescentes, jovens e 
adultos, e se caracteriza por ser um espaço permanente de discussão e atuação nas garantias do 
referido direito.  

Art. 3º - O Fórum tem por finalidade acompanhar a implantação e 
implementação da legislação específica da Educação Básica no Município de Santo Inácio, assim 
como promover estudos e debates sobre esta política.  

Art. 4º - Compete ao Fórum Permanente de Educação Municipal:  

I - promover a discussão sobre a política educacional do território municipal;  

II - convocar, planejar e coordenar a realização de conferências municipais 
de educação, bem como divulgar as suas deliberações;  

III - elaborar seu Regimento Interno, bem como o das conferências 
municipais de educação; 

 IV - acompanhar e avaliar o processo de implementação das deliberações 
das conferências municipais de educação;  

V - zelar para que as conferências de educação do município estejam 
articuladas às Conferências Estadual e Nacional de Educação;  

VI - planejar e organizar espaços de debates sobre a política municipal de educação;  

VII - acompanhar, junto ao Poder Legislativo, a tramitação de projetos 
legislativos relativos à política municipal de educação; 

 VIII - acompanhar e avaliar a implementação do Plano Municipal de Educação. 

Art. 5º - O Fórum Municipal de Educação será integrado por membros 
representantes, titulares e suplentes, dos seguintes órgãos e entidades: 

 I - Secretaria Municipal de Educação; 

 II–Representação de gestores do Sistema Municipal de Ensino; 

III–Representação de Escolas Estaduais e Filantrópicas; 

IV–Representação de Pais de Alunos do Sistema Municipal de Ensino;  

V – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente de Santo Inácio; 

 VI–Conselho Municipal de Educação;  

VII–Conselho Tutelar de Santo Inácio; 

VII - Conselho do FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação;  

Parágrafo único - Os representantes titulares a que se referem os incisos de I 
a VIII, e seus respectivos suplentes, serão nomeados por ato do Prefeito Municipal, através de 
decreto, após indicação dos respectivos órgãos e entidades representativas dos segmentos 
considerados.  

Art. 6º - A estrutura e os procedimentos operacionais serão definidos no seu 
Regimento Interno, aprovados em reunião convocada para esse fim, observadas as disposições 
do presente Decreto.  

Parágrafo único - Até a aprovação de seu Regimento Interno, o Fórum 
Municipal de Educação será coordenado pelo(a) Secretário(a) Municipal de Educação.  

Art. 7º - O Fórum Municipal de Educação terá funcionamento permanente 
e se reunirá ordinariamente a cada seis meses, preferencialmente no segundo mês de cada 
semestre, ou extraordinariamente, por convocação do seu coordenador, ou por requerimento da 
maioria dos seus membros.  

Art. 8º - O Fórum Municipal de Educação e as conferências municipais de 
educação estarão administrativamente vinculados a Secretaria Municipal de Educação, e 
receberão o suporte técnico e administrativo para garantir seu funcionamento.  

Art. 9º - A participação no Fórum Municipal de Educação será considerada 
de relevante interesse público e não será remunerada.  

Art. 10º - O Fórum terá acesso às informações e estatísticas educacionais, 
administrativas e financeiras necessárias para o bom desempenho do seu trabalho.  

Art. 11º - A Secretaria Municipal de Educação ficará responsável em tomar 
as providências para a constituição do Fórum Municipal de Educação.  

Art. 12º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

Santo Inácio, em 18 de Outubro de 2.016. 

 

VALDIR ANTONIO TURCATO 
Prefeito de Santo Inácio 
 



Nova Esperança, Domingo, 
23 de Outubro de 2016.

Nova Esperança: Edição nº 2849 / Colorado: Edição nº 1936

PÁGINA 

6www.oregionaljornal.com.br

 
AVISO DE LICITAÇÃO   
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS  
N°  041/2016-PMSI 
Objeto: Aquisição de Refeições.  Data : 07/11/2016  
Abertura : 10:00 hs Informações complementares  e 
aquisição do Edital Fone ( 044 ) 3352.1222 . 
Sto Inácio Pr., 21   de  Outubro  de 2.016.  
 
Ciro Yuji Koga  
Pregoeiro 
 
 
 
 
 
 
 

 
      AVISO DE LICITAÇÃO    
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS   
N° 042/2016-PMSI 
Objeto: Contratação de prestação de serviços 
mecânicos em veículos da frota municipal e 
implementos agrícolas e tratores.  Data  07/11/2016. 
Abertura 13:30 hs  Informações complementares e 
aquisição do Edital poderão ser adquiridas no Setor  
de  Licitação da P.M.Sto Inácio, Fone ( 044 )  352.1222  
. 
Sto Inácio Pr. 21  de Outubro  de 2.016. 
 
CIRO YUJI KOGA  
Pregoeiro 
 
 
 
 

 
2º TERMO ADITIVO  DO CONTRATO N° 0089/2014-PMSI                           

                                               PREGÃO PRESENCIAL   050/2014 
 

MUNICÍPIO DE SANTO INÁCIO, Pessoa jurídica de direito público interno, com sede a 
Rua Marcelino Alves de Alcântara, 133, centro, na cidade, de Santo Inácio., Estado do Paraná, 
inscrito no CNPJ sob o número 76.970.375/0001-46, Neste ato representado pelo seu prefeito. 
Sr VALDIR ANTONIO TURCATO, brasileiro, portador da C.I.R.G. n. 689.323-6 SSP/PR. 
Inscrito no CPF-MF 074.015.909-72, e de outro lado da Empresa DEL GROSSI & CIA. 
LTDA, inscrita no CNPJ Nº 79.989.505/0001-80, com sede junto a Rua Lord Lovat, n º 520, na 
cidade de Nova Esperança, Estado do Paraná, neste ato representado pelo sr.  EDEMAR 
DONATO DEL GROSSI, portador da C.I. RG n.º 637.754-SSP-Pr -  CPF/MF n.º - 
042.826.129-91, tem justo e acertado o presente Termo Aditivo de  Prorrogação de Prazo, do 
contrato nº 089/2014, nos termos do Art. 57 da Lei Federal n.º 8.666 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica acertado entre as partes o Termo Aditivo de prorrogado o prazo do presente contrato por 
mais 12 (doze) meses, passando o valor original do contrato de R$-25.189,92 ( Vinte e cinco 
mil, cento e oitenta e nove reais e noventa e dois centavos ), para R$-39.784,80 ( trinta e nove 
mil, setecentos e oitenta e quatro reais e oitenta centavos ). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
O crédito necessário no atendimento das despesas da presente licitação ocorrerá por conta de 
Recursos das dotações orçamentárias constante no contrato original ou qualquer outra que venha 
substituí-la no exercícios seguintes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA  
Fica prorrogado o prazo do presente contrato até  20/10/2017 . 
 
CLÁUSULA QUARTA 
Permanecem inalteradas as demais disposições. 
 
E por estarem cientes e acordes, os participes assinam o presente Termo em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 
 
                                                     Santo Inácio-Pr. 21 de  Outubro de 2016. 

 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SANTO INACIO-ESTADO DO PARANÁ 
 
                       AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS 
N° 020/2016-FMS 
Objeto :  Contratação de fornecedor “ FARMACIA 
LOCAL”, para aquisição de medicamentos de 
referencia, genéricos e similares, para suprir as 
eventuais faltas de medicamentos na Farmácia Básica 
de Saúde do Município. Data 07/11/2016,  Abertura  
15:00 hs. Informações complementares e aquisição do 
Edital, poderão ser adquiridas no Setor de Licitações 
da P M Santo Inácio. Fone ( 044 ) 3352.1222 . 
 
Santo Inácio Pr., 21    de  Outubro    de 2.016.  
 
CIRO YUJI KOGA  
Pregoeiro 
 
                 
 
 
 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2016 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2016 
  
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 76.282.649/0001-04, 
sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, São Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado 
por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas 
alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
 
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para aquisição de materiais 
de artesanato que serão utilizados pela Secretaria Municipal de Promoção Social, conforme as 
especificações técnicas constantes do Termo de Referência, que é parte integrante da presente 
ata, assim como as propostas feitas no certame, independentemente de transcrição.  
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
 
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e 
as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
 
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou classificado em 
primeiro lugar: 
  
Fornecedor: AVIAMENTOS TRICOLANDIA LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 78.572.583/0001-12, com endereço na Avenida Duque de Caxias, nº 
344, Loja 05, Bairro Zona 01, na Cidade de Maringá, Estado do Paraná, CEP. 87.013-180. 
 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

2 20 UN Agulhas de Crochê - nº 1,5mm aço niquelado; 
uso em linhas e fios. 

Tulip 2,18  43,60  

3 2 PC Agulhas de mão para bordado com fita fina. Aço 
niquelado com ponta. Pacote com 20 unidades. 

Aquarela 2,80  5,60  

4 100 UN Agulhas para máquina de costura singer 90/14. Singer 0,68  68,00  
6 120 UN Caixas de MDF 10x10x5 cm - modelo tampa de 

sapato. 
Brasartes 1,40  168,00  

7 120 UN Caixas de MDF 16x16x5 cm - modelo tampa de 
sapato. 

Brasartes 3,18  381,60  

8 30 UN Caixas de MDF 25x25x8 cm - modelo tampa de 
sapato. 

Brasartes 8,20  246,00  

9 120 UN Chaveiro com fecho - fecho lagosta: altura 10mm 
e largura 5mm aproximadamente. 

Maluli 1,90  228,00  

12 50 UN EVA com glíter, 40x60cm, espessura 2mm, 
diversas cores. 

Kreateva 5,30  265,00  

19 1 PC Laço de tecido pronto em cetim - cor amarela - 
medida aproximadamente 2,5x2,5cm, pacote 
com 25 unidades. 

Ciranda 1,45  1,45  

20 1 PC Laço de tecido pronto em cetim - cor azul - 
medida aproximadamente 2,5x2,5cm, pacote 
com 25 unidades. 

Ciranda 1,45  1,45  

21 1 PC Laço de tecido pronto em cetim - cor lilás - 
medida aproximadamente 2,5x2,5cm, pacote 
com 25 unidades. 

Ciranda 1,45  1,45  

22 1 PC Laço de tecido pronto em cetim - cor roxa - 
medida aproximadamente 2,5x2,5cm, pacote 
com 25 unidades. 

Ciranda 1,45  1,45  

 
23 1 PC Laço de tecido pronto em cetim - cor verde - 

medida aproximadamente 2,5x2,5cm, pacote 
com 25 unidades. 

Ciranda 1,45  1,45  

24 1 PC Laço de tecido pronto em cetim - cor vermelha - 
medida aproximadamente 2,5x2,5cm, pacote 
com 25 unidades. 

Ciranda 1,45  1,45  

25 30 MT Lese (8 a 10cm) Circulo 3,00  90,00  
26 5 UN Linha para crochê - cor branco (100% algodão; 

rolo com 1000m) 
Circulo 9,25  46,25  

27 20 UN Linha para costura reta (100% algodão, 91,4m 
aproximadamente), cor branco. 

Coats 1,69  33,80  

30 20 MT Manta acrílica para estofado gramatura P100 ou 
R2 

Pegorari 12,98  259,60  

31 100 UN Marabu branco com detalhes em prata. Pupetts 4,70  470,00  
32 500 GRS Meia pérola tamanho nº 12 Ladeira 48,00  24.000,00  
33 30 MT Passa fita de lese Circulo 2,00  60,00  
35 100 UN Pedra gota em acrílico. Colore 0,40  40,00  
36 12 UN Pincel chato em madeira para pintura - 

composição: pêlo de orelha de boi (pêlo curso); 
técnica de óleo e acrílica; cabo longo; virola de 
alumínio polido nº 4 

Condor 4,80  57,60  

37 12 UN Pincel chato em madeira para pintura - 
composição: pêlo de orelha de boi (pêlo curso); 
técnica de óleo e acrílica; cabo longo; virola de 
alumínio polido nº 6 

Condor 5,18  62,16  

38 12 UN Pincel chato em madeira para pintura - 
composição: pêlo de orelha de boi (pêlo curso); 
técnica de óleo e acrílica; cabo longo; virola de 
alumínio polido nº 8 

Condor 5,40  64,80  

39 12 UN Pincel chato em madeira para pintura - 
composição: pêlo de orelha de boi (pêlo curso); 
técnica de óleo e acrílica; cabo longo; virola de 
alumínio polido nº 10 

Condor 6,00  72,00  

40 12 UN Pincel chato em madeira para pintura - 
composição: pêlo de orelha de boi (pêlo curso); 
técnica de óleo e acrílica; cabo longo; virola de 
alumínio polido nº 12 

Condor 6,90  82,80  

41 12 UN Pincel chato em madeira para pintura - 
composição: pêlo de orelha de boi (pêlo curso); 
técnica de óleo e acrílica; cabo longo; virola de 
alumínio polido nº 14 

Condor 9,90  118,80  

42 12 UN Pincel chato em madeira para pintura - 
composição: pêlo de orelha de boi (pêlo curso); 
técnica de óleo e acrílica; cabo longo; virola de 
alumínio polido nº 0 

Condor 5,75  69,00  

43 12 UN Pincel chato em madeira para pintura - 
composição: pêlo de orelha de boi (pêlo curso); 
técnica de óleo e acrílica; cabo longo; virola de 
alumínio polido nº 2 

Condor 4,00  48,00  

44 12 UN Pincel chato em madeira para pintura em cerda 
natural, cabo longo, virola alumínio nº 0 

Condor 1,40  16,80  

45 12 UN Pincel chato em madeira para pintura em cerda 
natural, cabo longo, virola alumínio nº 2 

Condor 1,63  19,56  

46 12 UN Pincel chato em madeira para pintura em cerda 
natural, cabo longo, virola alumínio nº 4 

Condor 1,75  21,00  

47 12 UN Pincel chato em madeira para pintura em cerda 
natural, cabo longo, virola alumínio nº 4 

Condor 2,00  24,00  

48 12 UN Pincel chato em madeira para pintura em cerda 
natural, cabo longo, virola alumínio nº 6 

Condor 2,45  29,40  

49 12 UN Pincel chato em madeira para pintura em cerda 
natural, cabo longo, virola alumínio nº 8 

Condor 2,55  30,60  

50 12 UN Pincel chato em madeira para pintura em cerda 
natural, cabo longo, virola alumínio nº 10 

Condor 2,90  34,80  

51 12 UN Pincel chato em madeira para pintura em cerda 
natural, cabo longo, virola alumínio nº 12 

Condor 3,60  43,20  

52 12 UN Pincel chato em madeira para pintura em cerda 
natural, cabo longo, virola alumínio nº 14 

Condor 4,40  52,80  

53 12 UN Pincel chato em madeira para pintura em cerda 
natural, cabo longo, virola alumínio nº 18 

Condor 8,40  100,80  

61 50 MT Tecido tricoline 100% algodão, largura 1,40; F. Maluhy 18,70  935,00   
estampado 

75 6 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor vermelho tomate 

Acrilex 2,09  12,54  

76 6 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor sépia 

Acrilex 2,09  12,54  

77 6 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor azul marinho 

Acrilex 2,09  12,54  

78 6 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor caramelo 

Acrilex 2,09  12,54  

79 6 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor verde pistache 

Acrilex 2,09  12,54  

82 20 UN TNT na cor amarelo largura 1,40cm. composição: 
100% polipropileno. 

Santa Fe 1,38  27,60  

83 20 UN TNT na cor azul largura 1,40cm. composição: 
100% poliprop 

Santa Fe 1,38  27,60  

84 20 UN TNT na cor branco largura 1,40cm. composição: 
100% poliprop 

Santa Fe 1,38  27,60  

85 20 UN TNT na cor verde largura 1,40cm. composição: 
100% poliprop 

Santa Fe 1,38  27,60  

86 20 UN TNT na cor vermelho largura 1,40cm. 
composição: 100% polipr 

Santa Fe 1,38  27,60  

 
Fornecedor: HERNANDES & CIA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 
sob nº. 20.798.806/0001-84, com endereço na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 226, andar 1 
sala 14, Bairro JD. NV Bandeirantes I, na Cidade de Cambé, Estado do Paraná, CEP. 86.187-
120. 
 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

13 3 PÇAS Fita de cetim com duas faces: 02cm, cor 
amarela. Peça com 10metros. 

Najar 3,00  9,00  

14 3 PÇAS Fita de cetim com duas faces: 02cm, cor azul. 
Peça com 10 metros. 

Najar 3,00  9,00  

15 3 PÇAS Fita de cetim com duas faces: 02cm, cor rosa. 
Peça com 10 metros. 

Najar 3,00  9,00  

16 3 PÇAS Fita de cetim com duas faces: 02cm, cor 
vermelha. Peça com 10 metros. 

Najar 3,00  9,00  

18 800 UN Guardanapos para pintura. Paranatex 3,35  2.680,00  
54 120 UN Pincel redondo em madeira para pintura. 

Composição: pêlo marta; técnica de óleo e 
acrílica e tecido; cabo longo; virola em alumínio 
polido nº 0 

Tigre 1,20  144,00  

55 30 UN Porta caneta de MDF 8x8x10cm. Milleniun 9,00  270,00  
57 40 PÇAS Sianinha de algodão diversas cores, largura 

aproximada de 2cm, 10 metros 
aproximadamente. 

São Jose 24,80  992,00  

59 20 MT Tecido Termocolante - largura 0,90cm Eduval 17,80  356,00  
60 20 MT Tecido tricoline 100% algodão, largura 1,40; cor 

lisa 
Cedro 18,75  375,00  

63 20 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor branco 

Acrilex 2,09  41,80  

64 12 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor preto 

Acrilex 2,09  25,08  

65 12 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor amarelo ouro 

Acrilex 2,09  25,08  

66 12 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor amarelo limão. 

Acrilex 2,09  25,08  

67 12 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a Acrilex 2,09  25,08  

 
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas 
condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou 
parte dela. 
 
6.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá 
solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de 
comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir 
as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
 
6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.  
 
6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento;  
 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
 
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará a empresa 
fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
 
a) advertência;  
 
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega 
ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de 
descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 
anterior; 
 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 42/2016 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2016 

  
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 76.282.649/0001-04, 
sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, São Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado 
por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas 
alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
 
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para eventuais contratações 
de empresa especializada em prestação de serviços de encadernação de balancetes em capa 
dura fixa, conforme as especificações técnicas constantes do Termo de Referência, que é parte 
integrante da presente ata, assim como as propostas feitas no certame, independentemente de 
transcrição.  
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
 
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e 
as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
 
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou classificado em 
primeiro lugar: 
  
Fornecedor: LUIZ CARLOS LEMES 34999132915, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ sob nº. 13.817.767/0001-50 com endereço na Avenida 14 de dezembro, nº 952, fundos, 
Bairro Centro, na Cidade de Nova Esperança, Estado do Paraná, CEP. 87.600-000. 
 

 
Item 

Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

1 500 UN ENCADERNAÇÕES DE BALANCETES 
CAPA DURA FIXA. 

L&C 33,00  16.500,00  

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
 
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
 
4.1. Os materiais deverão ser entregues conforme a necessidade do Município, que procederá a 
requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação encaminhada ao 
endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços, em conformidade com a 
Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
 
4.3. Após efetuada sua requisição, os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias úteis, no endereço constante na requisição. 
 
4.4. Os produtos serão recusados nos seguintes casos:  
 
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no presente edital e da 
proposta feita no procedimento licitatório;  
 
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o 
Município.  
 
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo estipulado, a 
empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro de 
preços.  
 
4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência 
da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
 
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos produtos.   
 
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:  
  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e contribuições federais); 
b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao FGTS (CRF);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
  
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos 
preços.  
 
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas 
condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou 
parte dela. 
 
6.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá 
solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de 
comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir 
as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
 
6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.  
 
6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento;  
 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
 
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará a empresa 
fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
 
a) advertência;  
 
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega 
ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de 
descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 
anterior; 
 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
 8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão 
caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa 
fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a 
acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de gerenciador da Ata de 
Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma 
prevista na Cláusula Sexta.  
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
10.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os 
produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço 
registrado, durante o prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 42/2016.  
 
10.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
 
10.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da Comarca de 
Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
 
São Jorge do Ivaí, Pr. 14 de outubro de 2016.  
 
  
______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 
 
 
______________________________ 
LUIZ CARLOS LEMES 34999132915, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 
13.817.767/0001-50 com endereço na Avenida 14 de dezembro, nº 952, fundos, Bairro Centro, na 
Cidade de Nova Esperança, Estado do Paraná, CEP nº. 87.600-000 neste ato representado pelo 
sócio administrador o Sr. Luiz Carlos Lemes, portador da carteira de identidade RG nº. 2.097.473 
SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 349.991.329-15. 

 

 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor rosa 

68 12 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor siena natural 

Acrilex 2,09  25,08  

69 12 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor verde oliva 

Acrilex 2,09  25,08  

70 12 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor verde musgo 

Acrilex 2,09  25,08  

71 12 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor magenta 

Acrilex 2,09  25,08  

72 12 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor azul cobalto 

Acrilex 2,09  25,08  

73 12 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor azul turquesa 

Acrilex 2,09  25,08  

74 12 UN Tinta para tecido, acrílica, atóxica resistente a 
lavagens. Embalagem com aproximadamente 
37ml, cor violeta 

Acrilex 2,09  25,08  

80 6 UN Tinta spray dourado, esmaltada, embalagem com 
400ml 

Mundial 15,10  90,60  

87 100 UN Toalha de banho tamanho 70x1,40, 100% 
algodão 

Jacar 17,00  1.700,00  

88 100 UN Toalha de mão para bordado, tamanho 30x45, 
100% algodão 

Dholer 4,36  436,00  

89 100 UN Toalha de rosto, tamanho 50x80, 100% algodão Matex 9,70  970,00  
 
 
3. DA VALIDADE DA ATA  
 
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
 
4.1. Os materiais deverão ser entregues conforme a necessidade do Município, que procederá a 
requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação encaminhada ao 
endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços, em conformidade com a 
Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
 
4.3. Após efetuada sua requisição, os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias úteis, no endereço constante na requisição. 
 
4.4. Os produtos serão recusados nos seguintes casos:  
 
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no presente edital e da 
proposta feita no procedimento licitatório;  
 
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços.  
 

a) quando entregue com prazo de validade inferior a 01 (um) ano, a contar do dia da entrega dos 
produtos. 

  
4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o 
Município.  
 
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo estipulado, a 
empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro de 
preços.  
 
4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência 
da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
 
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos produtos.   
 
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:  
  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e contribuições federais); 
b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao FGTS (CRE);  
c) prova de regularidade perante o fisco Estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco Municipal da sede da licitante; 
e) Certidão negativa de débitos trabalhistas.  

 
 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
  
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos 
preços.  
 
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas 
condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou 
parte dela. 
 
6.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá 
solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de  
comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir 
as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
 
6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.  
 
6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento;  
 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
 
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará a empresa 
fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
 
a) advertência;  
 
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega 
ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de 
descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 
anterior; 
 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
 
 
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão 
caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa 
fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a 
acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de gerenciador da Ata de 
Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma 
prevista na Cláusula Sexta.  
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
10.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os 
produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço 
registrado, durante o prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 08/2016.  
 
10.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
 
10.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da Comarca de 
Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
 
São Jorge do Ivaí, 08 de abril de 2016.  
 
 
_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 
______________________________ 
AVIAMENTO TRICOLANDIA LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 
sob nº. 78.572.583/0001-12, com endereço na Avenida Duque de Caxias, nº 344, Loja 05, Bairro 
Zona 01, na Cidade de Maringá, Estado do Paraná, CEP nº. 87.013-180, neste ato representado 
pelo seu Credenciado o Sr. Odair Soares, portador da carteira de identidade RG nº. 1.091.985-1 
SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 168.482.689-68. 

_____________________________ 
HERNANDES & CIA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 
20.798.806/0001-84, com endereço na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 226, andar 1 sala 14, 
Bairro Jardim Novo Bandeirantes I, na Cidade de Cambé, Estado do Paraná, CEP nº. 86.187-120, 
neste ato representado pelo sócio administrador o Sr. Audenir Aparecido Hernandes, portador da 
carteira de identidade RG nº. 4.289.405-2 SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 726.831.809-00. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 15/2016 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2016 

  
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 76.282.649/0001-04, 
sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, São Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado 
por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas 
alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
 
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços visando eventuais aquisições 
de peças e equipamentos de informática para atender a Secretaria de Saúde, conforme as 
especificações técnicas constantes do Termo de Referência, que é parte integrante da presente 
ata, assim como as propostas feitas no certame, independentemente de transcrição.  
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
 
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e 
as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
 
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou classificado em 
primeiro lugar, sendo vencedora dos seguintes itens: 
  
Fornecedor: SYMA COMPUTADORES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 
sob nº. 04.912.543/0001-36, com endereço na Avenida João Paulino Vieira Filho, nº 625, loja 21, 
Bairro zona 07, na Cidade de Maringá, Estado do Paraná, CEP. 87.020-015. 
  
  

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 

1 5 UN COMPUTADOR (DESKTOP - BÁSICO): 
PROCESSADOR LGA 1150 BX80646 4160 
3.60GHZ DMI 5GT/S 3 MB CACHE GRAF INT; 
NÚMERO DE NÚCLEOS: 1, Nº DE THREADS: 4, 
MEMÓRIA RAM 4GB, DDR3, 1600 MHZ; DISCO 
RÍGIDO MÍNIMO DE 500 GB; MONITOR 18,5" 
(1366X768); MOUSE USB, 800 DPI, 2 BOTÕES, 
SCROOL (COM FIO); FONTE COMPATÍVEL 
COM O ITEM; SISTEMA OPERACIONAL 
WINDOWS 7 PRO (64 BITS);GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES; TECLADO USB, ABNT2, 
107 TECLAS (COM FIO); PLACA MÃE LGA 
1150; H81M-E33 MATX DDR3 1600MHZ HDMI 
PPB-2 X SOCKETS DIMM DDR3 COM 
SUJPORTE PARA ATÉ 16 GB DE MEMÓRIA 
DO SISTEMA; GRÁFICOS ONBOARD: 1xVGA; 
1xPORTA HDMI, ÁUDIO REALTEK ALC887; 
REDE 1xREALTEK RTL8111G GBE LAN CHIP 
(10/100/1000 MBIT); SLOTS DE EXPANSÃO; 
1xPCI EXPRESSx16; 1xPCI EXPRESSx1; HD: 
2xSATA 6GB/S; 2xSATA 3GB/S; USB: 2 
PORTAS USB 3.0 - 2 PORTAS TRASEIRAS; 2 
PORTAS USB 2.0 - 2 PORTAS INTERNAS 
PARA CONECTOR FRONTAL. CONECTORES 
INTERNOS I/O: 1 X CONECTOR DE 
ALIMENTAÇÃO PRINCIPAL 24-PIN ATX; 1 X 4-
PIN ATX CONECTOR DE ALIMENTAÇÃO 12V; 
2 X SATA 6GB/S, 2 X SATA 3GB/S; 1 X 
CONECTOR DE VENTOINHA CPU; 2 X 
CONECTORES DE VENTOINHA DO SISTEMA; 

SYMA 
DELTA/I-
3 4170 

1.990,00  9.950,00  

1 X CONECTOR DO PAINEL FRONTAL; 1 
CONECTOR DE ÁUDIO DO PAINEL FRONTAL 
X; 2 X CONECTOR USB 2.0; 1 X JUMPER 
CLEAR CMOS; INTERFACES DE REDE 
10/100/1000 E WIFI; INTERFACES DE VÍDEO 
INTEGRADA; UNIDADE DE DISCO ÓTICO 
CD/DVD ROM. 

 
 
Fornecedor: RAYBLU INFORMATICA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ sob nº. 10.216.047/0001-40, com endereço na Avenida Capitão Índio Bandeira, nº 630, 
Bairro Centro, na Cidade de Campo Mourão, Estado do Paraná, CEP. 87.301-000. 
 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 

2 1 UN NOTEBOOK COM TELA DE LED DE NO 
MÍNIMO 14", BRIGHTVIEW DE ALTA 
DEFINIÇÃO COM DIAGONAL DE 35,5CM (14IN 
RESOLUÇÃO DE 1366X768), MEMÓRIA DE 4 
GB DDR 3 SDRAM 1333, ATUALIZÁVEL PARA 
8 GB DE DDR3, COM 2 SLOTS DE MEMÓRIA. 
DISPOSITIVO DE ARMAZENAMENTO EM 
DISCO RÍGIDO DE 500 GB COM VELOCIDADE 
DE 7200 RPM, DISPOSITIVO DE LEITOR 
EXPRESS CARD/54. DRIVE DE GRAVADOR 
DE DVD SUPERMULTI. PROCESSADOR 
MÍNIMO 4005U, 1.7 GHZ, 3 MB CACHE, PLACA 
DE VÍDEO INTEGRADA COM TECNOLOGIA 
INTEL HD GRAPHICS 4400, DISPOSITIVO DE 
ÁUDIO - PLACA DE SOM INTEGRADA COM 
ÁUDIO DE ALTA DEFINIÇÃO (SRS PREMIUM 
SOUND). AUTO FALANTES INTEGRADOS, 
CONECTORES - 01 MIC IN/01 HEADPHONE 
OUT; DISPOSITIVO DE ENTRADA DE DADOS - 
TECLADO COM ESTILO DE ILHA DE 
TAMANHO INTEGRAL; MOUSE TOUCHPAD 
OFERECE SUPORTE PARA GESTOS DE 
MÚLTIPLOS TOQUES E BOTÃO DE ATIVAÇÃO 
E DESATIVAÇÃO; DISPOSITIVO DE REDE - 
INTEGRATED GIGABIT (10/100/1000 NIC) 
01RJ-45. DISPOSITIVO DE ENTRADA/SAÍDA-2 
USB 3.0, 1 USB 2.0, 1 LEITOR DE CARTÃO DE 
MÍDIA DIGITAL PARA CARTÕES SECURE 
DIGITAL E MULTIMÍDIA, 1 ESATA/USB. 
WIRELESS - LAN 802.11 B/G/N SEM FIO; 
CONEXÃO DE REDE SEM FIO BLUETOOTH 
COM WIDI. WEBCAM HD TRUEVISION COM 
MICROFONE DIGITAL INTEGRADO; BATERIA 
DE 6 CÉLULAS. SOFTWARE INCLUSOS - 
WINDOWS 7 PRO AUTÊNTICO 64 BIT. SLOT 
DE TRAVA DE SEGURANÇA. PORTAS DE 
COMUNICAÇÃO: 1VGA/1 HDMI/1 SAÍDA PARA 
FONE DE OUVIDO/1 ENTRADA PARA 
MICROFONE/3 USB 2.0/1 RJ4. GARANTIA DE 
12 MESES. 

LENOVO 
B40-80 

1.740,00  1.740,00  

3 1 UN EQUIPAMENTO DE PROJEÇÃO MULTIMÍDIA: 
COM TECNOLOGIA LCD COM GARANTIA DE 
MAIOR NITIDEZ E VIVACIDADE NAS CORES, 
ALÉM DE ALTA RESISTÊNCIA E ECONOMIA 
DE ENERGIA; BRILHO DE 2800 ANSI LUMENS; 
CONTRASTE 3000: 1; RESOLUÇÃO SVGA 
(1024X768 PIXELS); LÂMPADA DE ALTA 
DURABILIDADE COM VIDA ÚTIL EM MÉDIA DE 
ATÉ 5000HS NO MODO ECONÔMICO; PORTA 
USB PARA CONEXÃO DE VÍDEO; AJUSTE DE 
KEYSTONE HORIZONTAL; BIVOLT (100-240V); 
PORTÁTIL; CONEXÃO PARA CONTROLE - 
USB (TIPO B) X 1/USB (TIPO A) X 1; 
COMPUTADOR (VGA) HDMI; VÍDEO 
COMPOSTO RCA; AUDIO IN (MINISTEREO O 
RCA); VÍDEO COMPOSTO (SRGB); ENTRADA 
MICROFONE; CONTROLE REMOTO COM 

BENQ 
MX 522  

2.025,00  2.025,00  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
 
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão 
caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa 
fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a 
acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de gerenciador da Ata de 
Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma 
prevista na Cláusula Sexta.  
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
10.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os 
produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço 
registrado, durante o prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 13/2016.  
 
10.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
 
10.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da Comarca de 
Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
São Jorge do Ivaí, 25 de maio de 2016.  
 
 
 
_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 
 
 
______________________________ 
ABJ-INFORMATICA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 
06.635.408/0001-16, com endereço na Praça Santa Cruz, nº 180, térreo, Bairro Centro, na 
Cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP nº. 87.190-000, neste ato representado 
pelo sócio administrador o Sr. Antonio Bizeti Junior, portador da carteira de identidade RG nº. 
7.667.996-7 SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 008.152.599-05. 

 

E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os necessários efeitos legais. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2016 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2016 
  
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 76.282.649/0001-04, 
sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Centro, São Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado por 
seu Excelentíssimo Senhor Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e 
em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
 
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para formação de 
REGISTRO DE PREÇOS visando eventuais contratações de serviços de manutenção de rede e 
equipamentos de informática desta municipalidade, conforme as especificações técnicas 
constantes do Termo de Referência, que é parte integrante da presente ata, assim como as 
propostas feitas no certame, independentemente de transcrição.  
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
 
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e 
as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
 
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou classificado em 
primeiro lugar: 
  
Fornecedor: ABJ-INFORMATICA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 
sob nº. 06.635.408/0001-16, com endereço na Praça Santa Cruz, nº 180, térreo, Bairro Centro, na 
Cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP. 87.190-000. 
  
 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

1 270 HS HORAS DE MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA, 
ATENDENDO TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA MUNICIPALIDADE. 

ABJ 

INFORMATICA 

65,00  17.550,00  

2 150 HS HORAS DE MANUTENÇÃO DE REDE, 
ATENDENDO TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA MUNICIPALIDADE. 

ABJ 

INFORMATICA 

 

60,00  9.000,00  

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
 
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
 
4.1. O objeto deverá ser entregue conforme a quantidade necessária ao Município, que procederá 
a requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação encaminhada ao 
endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços, em conformidade com a 
Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
 
4.3. Após efetuada sua requisição, os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 01 
(um) dia útil, no endereço constante na requisição. 
 
4.4. Os serviços serão recusados nos seguintes casos:  
 
a) quando prestados com especificações técnicas diferentes das contidas no presente edital e da 
proposta feita no procedimento licitatório;  
 
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
4.5. Os serviços que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 01 (um) dia 
útil, contado da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o 
Município.  
 
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos serviços não for realizada no prazo estipulado, a 
empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro de 
preços.  
 
4.7. O recebimento dos serviços, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência 
da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
 
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos serviços.   
 
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:  
  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e contribuições federais); 
b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao FGTS (CRF);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

 
 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
  
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos 
preços.  

SELEÇÃO DE ENTRADA, POWER, MODO DE 
COR, BOTÕES PARA CONEXÃO DIRETA 
(COMPUTADOR, VÍDEO E USB), VOLUME, E-
ZOOM, A/V MUTE, NUM, FREEZE, MENU, 
HELP, AUTO, ASPECTO, POINTER, PG UP/PG 
BOWN, BOTÕES DE NAVEGAÇÃO, BOTÃO 
USER, ESC E ENTER, RUÍDO 37 DB (ALTO 
BRILHO)/29 DB (BAIXO BRILHO); CONSUMO 
283 W, 2.9 W STANDBY - 110V 270 W, 3.3 W 
STANDBY - 220V; TEMPERATURA DE 
OPERAÇÃO 5º À 35ºC, VOLTAGEM 100-240V 
+/- 10%, 500/60HZ AC; ACOMPANHA O CABO 
DE ALIMENTAÇÃO 1.8 M, CABO DE 
COMPUTADOR 1.8 M, CABO USB 1.8 M, 
CONTROLE REMOTO COM BATERIAS, 
SOFTWARE DE REDE, PROJETOR 
SOFTWARE VER. 1.00 B, MALETA DE 
TRANSPORTE, MANUAL DO USUÁRIO; 
GARANTIA DE 12 MESES NO EQUIPAMENTO 
E 90 DIAS PARA A LÂMPADA. 

 
Fornecedor: COMERCIAL SANTOS DUMONT LTDA - ME , pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 23.402.281/0001-04, com endereço na Rua Santos Dumont, nº 839, sala 
01, Bairro Centro, na Cidade de Paiçandu, Estado do Paraná, CEP. 87.140-000. 
 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço 
Total 

4 6 UN IMPRESSORA A LASER PRETO E BRANCO 
COM VELOCIDADE DE IMPRESSÃO DE ATÉ 
19 PPM, RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO 600 X 
600 DPI, MEMÓRIA PADRÃO DE 8 MB, 
BANDEJA DE ENTRADA PARA 150 FOLHAS, 1 
PORTA USB DE ALTA VELOCIDADE, 
CONEXÃO WIFI 802.11B/G E CICLO MENSAL 
DE 5.000 PÁGINAS. 

SAMSUN
G/M20 

485,00  2.910,00  

 
Fornecedor: PR TELECOM COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ sob nº. 11.784.531/0001-39, com endereço na Avenida Americo Belay, 
nº 882, sala 02, Bairro Jardim Imperial, na Cidade de Maringá, Estado do Paraná, CEP. 87.023-
000. 
 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço 
Total 

5 6 

 

UN MONITOR 21.5' LED IPS FULL HD 1920x1080 
VGA/DVI WIDESCREEN PRETO. 

BRAVIEW 
Mtl21 

619,00  3.714,00  

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
 
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
 
4.1. Os materiais deverão ser entregues conforme a necessidade do Município, que procederá a 
requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação encaminhada ao 
endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços, em conformidade com a 
Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
 
4.3. Após efetuada sua requisição, os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias úteis, no endereço constante na requisição.  

4.4. Os produtos serão recusados nos seguintes casos:  
 
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no presente edital e da 
proposta feita no procedimento licitatório;  
 
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
c) quando entregues com prazo de validade inferior a 01 (um) ano.  
 
4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o 
Município.  
 
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo estipulado, a 
empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro de 
preços.  
 
4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência 
da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
 
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos produtos.   
 
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:  
  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e contribuições federais); 
b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao FGTS (CRF);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
  
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos 
preços.  
 6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 

podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas 
condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou 
parte dela. 
 
6.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá 
solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de 
comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir 
as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
 
6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.  
 
6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento;  
 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
 
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará a empresa 
fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
 
a) advertência;  
 
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega 
ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de 
descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 
anterior; 
 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
 d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
 
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão 
caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa 
fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a 
acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de gerenciador da Ata de 
Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma 
prevista na Cláusula Sexta.  
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
10.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os 
produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço 
registrado, durante o prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 18/2016. 
 
10.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
 
10.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da Comarca de 
Mandaguaçú, Estado do Paraná.  
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
 
São Jorge do Ivaí, 13 de maio de 2016.  
 
 
_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 
 
 
______________________________ 
SYMA COMPUTADORES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 
04.912.543/0001-36, com endereço na Avenida João Paulino Vieira Filho, nº 625, loja 21, Bairro 
zona 07, na Cidade de Maringá, Estado do Paraná, CEP nº. 87.020-015, neste ato representado 
pelo seu Procurador o Sr. Maxionilo Roberto de Lima, portador da carteira de identidade RG nº. 
3.720.043-3 SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 523.333.029-68. 

 

 



Nova Esperança, Domingo, 
23 de Outubro de 2016.
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    

 

     

  

            

            

              

           

        

           

        

          

              

            

            

                  

               

           

       

 

 

              



 
 LEI Nº. 241/2016 DE 20 DE OUTUBRO DE 2016 

 
                    SÚMULA: Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a efetuar  a  Abertura de 
                                      Crédito   Adicional   no   Orçamento do Município, mediante   o   provável 
                                      Excesso   de   arrecadação   para  o  Exercício  Financeiro de 2016, e dá  

                          outras providências. 
                          
         A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ – 

APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

   Art. 1º - Fica o Executivo Municipal de CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO 
PARANA, autorizado a abrir Adicional Suplementar no corrente Exercício Financeiro por provável 
excesso de arrecadação no valor de R$  611.400,00 (Seiscentos e onze mil e quatrocentos reais), 
destinados aos ajustes das seguintes dotações abaixo, na Lei Orçamentária Anual, ajustando a 
LDO do exercício de 2016 e o PPA dos exercícios de 2014 a 2017, conforme especificações 
abaixo: 

04.003.04.124.0003.2018 MANUTENCAO DA DIVISAO DE TESOURARIA 
3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURÍDICA 

FONTE RED VALOR 
01000 72 R$ 3.000,00 

05.001.26.782.0004.2019 CONSERVACAO DE ESTRADAS VICINAIS 
3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

FONTE RED VALOR 
01000 82 R$ 60.000,00 

05.001.26.782.0004.2020 MANUTENCAO DA GARAGEM E OFICINA 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01000 89 R$ 15.000,00 
3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

 
01000 

 
93 

 
R$ 5.000,00 

05.002.26.782.0004.2021 MANUT. DO TERMINAL RODOVIARIO 
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01000 99 R$ 1.000,00 
06.001.15.452.0005.2022 MANUT. DOS SERVICOS URBANOS 
3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS FONTE RED VALOR 

01000 106 R$ 11.000,00 
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 01000 107 R$ 15.000,00 
06.001.15.452.0005.2023 MANUTENCAO DA LIMPEZA PUBLICA 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01000 121 R$ 4.000,00 
3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

 
01000 

 
125 

 
R$ 2.500,00 

06.001.15.452.0005.2024 MANUTENCAO DA ILUMINACAO PUBLICA 
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

FONTE RED VALOR 
01000 134 R$ 4.400,00 

06.001.15.452.0005.2026 CONSERVACAO DE PARQUES E JARDINS 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01000 147 R$ 2.000,00 
07.001.10.301.0007.2027 MANUTENCAO DAS ACOES DE SAUDE 
3.3.71.70.00.00.  RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM 
CONSÓRCIO PÚBLICO 

FONTE RED VALOR 
31788 176 R$ 35.000,00 

3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO 31495 183 R$ 15.000,00 
3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

 
01000 

 
192 

 
R$ 32.000,00 

3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

 
31340 

 
194 

 
R$ 11.000,00 

07.001.10.301.0007.2100 PAB/FIXO 

 

3.1.90.11.00.00. VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

FONTE RED VALOR 
31495 250 R$ 240.000,00 

3.1.91.13.00.00. OBRIGAÇÕES PATRONAIS 31495 252 R$ 25.000,00 
07.001.10.301.0007.2105 SAÚDE BUCAL 
3.1.90.11.00.00. VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

FONTE RED VALOR 
31495 274 R$ 20.000,00 

08.001.12.361.0010.2042 MANUT. DO ENSINO FUND. EMENDA 14/96 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01103 321 R$ 10.000,00 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO 01104 322 R$ 8.000,00 
3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

 
01000 

 
328 

 
R$ 5.500,00 

3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

 
01103 

 
329 

 
R$ 10.000,00 

3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

 
1104 

 
330 

 
R$ 10.000,00 

08.001.12.361.0010.2043 MANUT. ESC. CHAPEUZINHO VERMELHO 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01103 358 R$ 10.000,00 
08.001.12.361.0010.2045 MANUTENCAO DA ESCOLA FLAVIO SARRAO 
3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

FONTE RED VALOR 
01000 387 R$ 5.000,00 

11.001.20.608.0014.2059 APOIO AOS PROGRAMAS DE DIV. AGROPEC 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01000 462 R$ 3.000,00 
12.004.08.241.0008.2037 MANUT.CENTRO DE CONVIVENCIA IDOSO 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01000 512 R$ 2.000,00 
07.001.10.301.0007.2106 VIGIA SUS 
4.4.90.52.00.00. EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

FONTE RED VALOR 
31796 580 R$ 47.000,00 

TOTAL SUPLEMENTAÇÕES R$ 611.400,00 
   Art. 2º -  Como recurso para cobertura do Artigo primeiro, ficam incorporados ao 

Orçamento os créditos oriundos do Provável Excesso de Arrecadação no exercício de 2016. 
 

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
   PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE, DE CRUZEIRO 
DO SUL – PR, EM 20 DE OUTUBRO DE 2016. 
 
 
         Ademir Mulon 
         - PREFEITO MUNICIPAL - 
 
 
 DECRETO Nº. 775/2016 DE 20 DE OUTUBRO DE 2016 

  
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a Abertura de Crédito 
Adicional no Orçamento do Município, mediante o provável excesso de 
Arrecadação para o Exercício de 2016, e dá outras providências, 
 

   O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS COM BASE NA LEI 241/2016, DECRETA: 
 

 Art. 1º - Fica o Executivo Municipal de CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO 
PARANA, autorizado a abrir Adicional Suplementar no corrente Exercício Financeiro por 
provável excesso de arrecadação no valor de R$  611.400,00 (Seiscentos e onze mil e 
quatrocentos reais), destinados aos ajustes das seguintes dotações abaixo, na Lei Orçamentária 
Anual, ajustando a LDO do exercício de 2016 e o PPA dos exercícios de 2014 a 2017, conforme 
especificações abaixo: 
04.003.04.124.0003.2018 MANUTENCAO DA DIVISAO DE TESOURARIA 
3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURÍDICA 

FONTE RED VALOR 
01000 72 R$ 3.000,00 

05.001.26.782.0004.2019 CONSERVACAO DE ESTRADAS VICINAIS 
3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

FONTE RED VALOR 
01000 82 R$ 60.000,00 

05.001.26.782.0004.2020 MANUTENCAO DA GARAGEM E OFICINA 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01000 89 R$ 15.000,00 
3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

 
01000 

 
93 

 
R$ 5.000,00 

05.002.26.782.0004.2021 MANUT. DO TERMINAL RODOVIARIO 
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01000 99 R$ 1.000,00 
06.001.15.452.0005.2022 MANUT. DOS SERVICOS URBANOS 
3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS FONTE RED VALOR 

01000 106 R$ 11.000,00 
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 01000 107 R$ 15.000,00 
06.001.15.452.0005.2023 MANUTENCAO DA LIMPEZA PUBLICA 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01000 121 R$ 4.000,00 
3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

 
01000 

 
125 

 
R$ 2.500,00 

06.001.15.452.0005.2024 MANUTENCAO DA ILUMINACAO PUBLICA 
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

FONTE RED VALOR 
01000 134 R$ 4.400,00 

06.001.15.452.0005.2026 CONSERVACAO DE PARQUES E JARDINS 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01000 147 R$ 2.000,00 
07.001.10.301.0007.2027 MANUTENCAO DAS ACOES DE SAUDE 
3.3.71.70.00.00.  RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM 
CONSÓRCIO PÚBLICO 

FONTE RED VALOR 
31788 176 R$ 35.000,00 

3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO 31495 183 R$ 15.000,00 
3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

 
01000 

 
192 

 
R$ 32.000,00 

3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

 
31340 

 
194 

 
R$ 11.000,00 

07.001.10.301.0007.2100 PAB/FIXO 
3.1.90.11.00.00. VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

FONTE RED VALOR 
31495 250 R$ 240.000,00 

3.1.91.13.00.00. OBRIGAÇÕES PATRONAIS 31495 252 R$ 25.000,00 
07.001.10.301.0007.2105 SAÚDE BUCAL 

 

3.1.90.11.00.00. VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

FONTE RED VALOR 
31495 274 R$ 20.000,00 

08.001.12.361.0010.2042 MANUT. DO ENSINO FUND. EMENDA 14/96 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01103 321 R$ 10.000,00 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO 01104 322 R$ 8.000,00 
3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

 
01000 

 
328 

 
R$ 5.500,00 

3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

 
01103 

 
329 

 
R$ 10.000,00 

3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

 
1104 

 
330 

 
R$ 10.000,00 

08.001.12.361.0010.2043 MANUT. ESC. CHAPEUZINHO VERMELHO 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01103 358 R$ 10.000,00 
08.001.12.361.0010.2045 MANUTENCAO DA ESCOLA FLAVIO SARRAO 
3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

FONTE RED VALOR 
01000 387 R$ 5.000,00 

11.001.20.608.0014.2059 APOIO AOS PROGRAMAS DE DIV. AGROPEC 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01000 462 R$ 3.000,00 
12.004.08.241.0008.2037 MANUT.CENTRO DE CONVIVENCIA IDOSO 
3.3.90.30.00.00. MATERIAL DE CONSUMO FONTE RED VALOR 

01000 512 R$ 2.000,00 
07.001.10.301.0007.2106 VIGIA SUS 
4.4.90.52.00.00. EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

FONTE RED VALOR 
31796 580 R$ 47.000,00 

TOTAL SUPLEMENTAÇÕES R$ 611.400,00 
   Art. 2º -  Como recurso para cobertura do Artigo primeiro, ficam incorporados ao 

Orçamento os créditos oriundos do Provável Excesso de Arrecadação no exercício de 2016. 
 

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
   PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE, DE CRUZEIRO DO 
SUL – PR, EM 20 DE OUTUBRO DE 2016. 
 
 
         Ademir Mulon 
         - PREFEITO MUNICIPAL - 
 

PPrreeffeeiittuurraa MMuunniicciippaall ddee CCrruuzzeeiirroo ddoo SSuull
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

Avenida Dr. Gastão Vidigal nº 600 – Telefax – (44) 3465-1299 
Site – www.cruzeirodosul.pr.gov.br

  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 97/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 79/2016 DISPENSA 46/2016 
O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob nº. 75.731.034/0001-55, estabelecido na Avenida Senador Souza Naves, nº 600 – 
Centro, na Cidade de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal, Senhor ADEMIR MULON - PREFEITO MUNICIPAL doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa BOMBAS DIESEL NOROESTE LTDA - ME, CNPJ 
01.464.513.0001-16, Com endereço Na AV. Mercosul, 706 Pq ind. II CEP 87650-000 Nova 
Esperança Pr - neste ato representada pelo  Senhor VALDIR APARECIDO MARTINELLI, , 
denominada CONTRATADA,  
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

Execução prestação de serviços de mecânica pesada de manutenção retifica e reparos de 
peças de Bombas Injetoras com utilização de peças e mão de obra, nos veículos Placa ARR 
4957 E ARR 4956.

VALOR  A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o no valor total de R$ 7.990,00 (Sete Mil 
Novecentos e Noventa Reais) no exercício de 2016 

RECURSOS FINANCEIROS  As despesas decorrentes do presente contrato será, através da seguinte 
dotação Orçamentária, ou qualquer outra que venha substituí-la. 
089 – 05.001.26.782.0004.2.020.3.3.90.30.00.00 – 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
090 – 05.001.26.782.0004.2.020.3.3.90.30.00.00 – 01504 – MATERIAL DE CONSUMO 
093 – 05.001.26.782.0004.2.020.3.3.90.39.00.00 – 01000 – OUTROS SERV. DE TERC - PESSOA JURÍDICA  
320 – 08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.30.00.00 – 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
321 – 08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.30.00.00 – 01103 –  MATERIAL DE CONSUMO 
322 – 08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.30.00.00 – 01104 – MATERIAL DE CONSUMO 
323 – 08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.30.00.00 – 01107 – MATERIAL DE CONSUMO 
328 – 08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.39.00.00 – 01000 – OUTROS SERV. DE TERC - PESSOA JURÍDICA 
329 – 08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.39.00.00 – 01103 – OUTROS SERV. DE TERC - PESSOA JURÍDICA 
330 – 08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.39.00.00 – 01104 – OUTROS SERV. DE TERC - PESSOA JURÍDICA  
331– 08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.39.00.00 – 01107 – OUTROS SERV. DE TERC - PESSOA JURÍDICA  
332 – 08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.39.00.00 – 31762 – OUTROS SERV. DE TERC - PESSOA JURÍDICA  
400 – 08.001.12.361.0010.2.046.3.3.90.30.00.00 – 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
401 – 08.001.12.361.0010.2.046.3.3.90.30.00.00 – 01103 –  MATERIAL DE CONSUMO 
402 – 08.001.12.361.0010.2.046.3.3.90.30.00.00 – 31201 – MATERIAL DE CONSUMO 
403 – 08.001.12.361.0010.2.046.3.3.90.30.00.00 – 31202 – MATERIAL DE CONSUMO 
406 – 08.001.12.361.0010.2.046.3.3.90.39.00.00 – 01000 – OUTROS SERV. DE TERC - PESSOA JURÍDICA 
407 – 08.001.12.361.0010.2.046.3.3.90.39.00.00 – 01103 – OUTROS SERV. DE TERC - PESSOA JURÍDICA 
408 – 08.001.12.361.0010.2.046.3.3.90.39.00.00 – 31201 – OUTROS SERV. DE TERC - PESSOA JURÍDICA 
DA VIGÊNCIAA vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de 2016 
DO FORO As partes elegem o foro da Comarca de Paranacity,  

Cruzeiro do Sul, 20 de outubro de 2016.

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul               BOMBAS DIESEL NOROESTE LTDA ME 
             Contratante                                                                      Contratada 

Testemunhas: 
_______________________________   ___________________________________ 
Nome:       Nome:  
CPF:                                                                      CPF:  

PPrreeffeeiittuurraa MMuunniicciippaall ddee CCrruuzzeeiirroo ddoo SSuull
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

Av. Dr. Gastão Vidigal nº 600 –  Telefone/fax – (44) 3465-1299 
Site – www.cruzeirodosul.pr.gov.br

Gestão 2013/2016

ATO DE RATIFICAÇÃO   

Dispensa de Licitação 46/2016 

EMPRESA: BOMBAS DIESEL NOROESTE LTDA - ME,  

ENDEREÇO: AV. Mercosul, 706 Pq ind. II CEP 87650-000 Nova Esperança Pr 

CNPJ: 02.800.949.0001-00

OBJETO: PARA EXECUÇÃO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MECÂNICA PESADA 

DE MANUTENÇÃO RETIFICA E REPAROS DE PEÇAS DE BOMBAS INJETORAS 

COM UTILIZAÇÃO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA, NOS VEÍCULOS PLACA ARR 4957 E 

ARR 4956    

VALOR: No valor total de R$ 7.990,00 (Sete Mil Novecentos e Noventa Reais). 

Cruzeiro do Sul – PR, 20 de Outubro de 2016. 

Ademir Mulon 
Prefeito Municipal 

PPrreeffeeiittuurraa MMuunniicciippaall ddee CCrruuzzeeiirroo ddoo SSuull
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

Avenida Dr. Gastão Vidigal nº 600 – Telefax – (44) 3465-1299 
Site – www.cruzeirodosul.pr.gov.br

  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 98/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 80/2016 DISPENSA 47/2016 

O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob nº. 75.731.034/0001-55, estabelecido na Avenida Senador Souza Naves, nº 600 – 
Centro, na Cidade de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal, Senhor ADEMIR MULON - PREFEITO MUNICIPAL doravante denominado 
CONTRATANTE, 

A EMPRESA COMERCIAL LUANY LTDA ME, CNPJ 17.116.322/0001-01, Com endereço 
Na A. Juscelino K de Oliveira, 15,28 Zona 02 CEP 87010-440 Maringá Pr - neste ato 
representada pelo  Senhor TIAGO QUEMELLO denominada CONTRATADA,  

DO OBJETO 
Execução de prestação de serviço de REFORMA COMPLETA DE 01 (uma) PRAÇA 

DE ACADEMIA E REFORMA DE 01 (uma) PLACA orientativa instalada no parque ecológico

DO VALOR  

Pela execução dos objetos ora contratados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o no valor 
total de R$ R$ 7.775,00 (SETE MIL SETECENTOS E SETENTA E CINCO REAIS) 

RECURSOS FINANCEIROS  

   As despesas decorrentes do presente contrato será, através da seguinte dotação Orçamentária, ou 
qualquer outra que venha substituí-la. 



DA VIGÊNCIA 
A vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de 2016 

DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Paranacity,  

Cruzeiro do Sul, 20 de outubro de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL            COMERCIAL LUANY LTDA ME 
             Contratante                                                                      Contratada 

Testemunhas: 

_______________________________   ___________________________________ 
Nome:       Nome:  
CPF:                                                                      CPF:  

PPrreeffeeiittuurraa MMuunniicciippaall ddee CCrruuzzeeiirroo ddoo SSuull
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

Av. Dr. Gastão Vidigal nº 600 –  Telefone/fax – (44) 3465-1299 
Site – www.cruzeirodosul.pr.gov.br

Gestão 2013/2016

ATO DE RATIFICAÇÃO   

Dispensa de Licitação 47/2016 

EMPRESA: COMERCIAL LUANY LTDA ME   

ENDEREÇO: A. Juscelino K de Oliveira, 1528 Zona 02 CEP 87010 - 440 Maringá Pr 

Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná. 

CNPJ: 15.233.941.0001-42 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE REFORMA COMPLETA DE 01 (UMA) 

PRAÇA DE ACADEMIA E REFORMA DE 01 (UMA) PLACA ORIENTATIVA INSTALADA 

NO PARQUE ECOLÓGICO  

VALOR: R$ 7.775,00 (Sete Mil Setecentos e Setenta e Cinco Reais)   

Cruzeiro do Sul – PR, 21 de Outubro de 2016. 

Ademir Mulon 
Prefeito Municipal 



Nova Esperança, Domingo, 
23 de Outubro de 2016.
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ESTADO DO PARANÁ 
  PODER LEGISLATIVO 

       CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 
CNPJ. 01.517.961/0001-30 

 

João Lemes da Silva, 485, centro - CEP: 87.650-000 – Cruzeiro do Sul – Pr. 
Email: cmcruzeirodosul@gmail.com  site: www.cmcsul.pr.gov.br  

 

 

 

PORTARIA N.º 006/2016 DE 16 DE MAIO DE 2016 

SÚMULA: Dispõe sobre o horário de atendimento de Funcionário da 
                Câmara Municipal e dá outras providências. 
O Senhor Milton Aparecido Andrade da Fonseca, Presidente da 

Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei e, ainda, em conformidade com 
aprovação unânime do Plenário da Câmara Municipal, resolve, 

 
  Art. 1º - Fixar o horário de atendimento do Funcionário Rodrigo 
Rodrigues Martins, Contador da Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul – Estado 
do Paraná, das 8 às 18 horas, nas segundas e terças-feiras.  
  
  Art. 2º - O horário de atendimento a que se refere o caput do 
Artigo anterior não desobriga o funcionário de prestar atendimento em outros 
dias da semana, em se havendo necessidade da prestação dos serviços de sua 
alçada. 
  PARÁGRAFO ÚNICO – A prestação de serviços, por necessidade do 
bom andamento dos trâmites da Câmara Municipal, em outros dias da semana, 
não implica em serviços extraordinários, tampouco pagamentos extras.  
 
  Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  SALA DE SESSÕES “CELITO RASVAILER” DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 DIAS 
DO MÊS DE MAIO DE 2016. 

 
 
 

        Milton Aparecido Andrade da Fonseca 
            - PRESIDENTE -     
 
 

 

ESTADO DO PARANÁ 
  PODER LEGISLATIVO 

       CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 
CNPJ. 01.517.961/0001-30 

 

João Lemes da Silva, 485, centro - CEP: 87.650-000 – Cruzeiro do Sul – Pr. 
Email: cmcruzeirodosul@gmail.com  site: www.cmcsul.pr.gov.br  

 

 

 

PORTARIA N.º 007/2016 DE 18 DE OUTUBRO DE 2016 

SÚMULA: Dispõe sobre o horário provisório de atendimento da 
                Câmara Municipal e dá outras providências. 

  

O Senhor Milton Aparecido Andrade da Fonseca, Presidente da 
Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei e, ainda, em conformidade com 
o disposto no Decreto do Poder Executivo nº 774/2016 de 19 de Outubro de 
2016, resolve, 

 
  Art. 1º - Fixar, a partir de 19 de Outubro do corrente ano, o horário 
de atendimento da Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, 
das 7 às 13 horas.  
  
  Art. 2º - O horário de atendimento a que se refere o caput do 
Artigo anterior não desobriga os funcionários de prestarem serviços internos, 
em se havendo necessidade da prestação dos serviços considerados essenciais 
ao serviço público do Poder Legislativo Municipal. 
 
  PARÁGRAFO ÚNICO – A prestação de serviços internos, por 
necessidade do bom andamento dos trâmites da Câmara Municipal, durante o 
período de duração do horário adotado, não implica em serviços extraordinários, 
tampouco pagamentos extras.  
 
  Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 

  SALA DE SESSÕES “CELITO RASVAILER” DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, AOS 18 DIAS 
DO MÊS DE OUTUBRO DE 2016. 
 

 
        Milton Aparecido Andrade da Fonseca 

            - PRESIDENTE -     
 
 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Av. Antonio Veiga Martins, 80 – centro – Fone: (044) 3440-1224 

Município: Inajá – PR 
RESOLUÇÃO Nº 011/2016 
 

Súmula: Dispõe sobre apreciação e aprovação da Prestação 
de contas do FNAS PAEFI Regionalizado. 
 

 O CMAS – CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL de 
Inajá - PR, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal nº 
784/2010 e por meio da deliberação da plenária levada a efeito aos 21/10/2016 em 
Reunião ordinária; 
 
RESOLVE 

Art. 1º – Aprovação total da prestação de contas do FNAS  
PAEFI Regionalizado, referente ao período de Outubro/2015 a junho/2016. 
 
                        Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
 
Registre-se. Publique-se e Cumpra-se. 

Inajá – PR, 21 de outubro de 2016. 
 
 

DOUGLAS JOSIMAR AGUILAR 
Presidente do CMAS   

 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Av. Antonio Veiga Martins, 80 – centro – Fone: (044) 3440-1224 

Município: Inajá – PR 
RESOLUÇÃO Nº 010/2016 
 

Súmula: Dispõe sobre apreciação e aprovação da Prestação 
de contas do FEAS- Piso Paranaense de Assistência Social – 
PPAS III 
 

 O CMAS – CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL de 
Inajá - PR, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal nº 
784/2010 e por meio da deliberação da plenária levada a efeito aos 21/10/2016 em 
Reunião ordinária; 
 
RESOLVE 

Art. 1º – Aprovação total da prestação de contas do FEAS  Piso 
Paranaense de Assistência Social – PPAS III, referente ao período de Outubro/2015 a 
junho/2016. 
                        Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
 
Registre-se. Publique-se e Cumpra-se. 
 

Inajá – PR, 21 de outubro de 2016. 
 
 

DOUGLAS JOSIMAR AGUILAR 
Presidente do CMAS   

 

LEI N.  951/2016   de  17 DE OUTUBRO DE 2016 
 

SÚMULA: Fixa os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Diretores e Chefes ou 
equivalentes de Departamentos, do Município de Inajá, para a próxima gestão 
Administrativa e da outras providencias. 
 

    A CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ – ESTADO DO PARANÁ aprovou  e eu Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte  
                                                      L E I : 
 
    Art. 1º - O subsídio de Prefeito Municipal, para a próxima gestão administrativa 
(2017 a 2020) fica fixado em parcela única, no valor mensal de R$ 12.804,10, (doze mil  oitocentos e quatro 
reais e dez centavos). 
 

Art. 2 º - O subsidio do Vice- Prefeito e Diretores, ou equivalentes de departamentos 
da Administração Direta e Indireta, para a próxima gestão administrativa (2017 a 2020), ficam fixados em 
parcelas únicas, nos valores mensais de R$ 2.700,00 ( dois mil  e setecentos  reais ). 
                                     Art. 3º - O subsidio chefes de divisões, ou equivalentes de departamentos da 
Administração Direta e Indireta, para a próxima gestão administrativa (2017 a 2020), ficam fixados em 
parcelas únicas, nos valores mensais de R$ 2.535,95 (dois mil  quinhentos e trinta e cinco reais e noventa e 
cinco centavos). 
 
                                     Art. 4º - A atualização monetária dos subsídios previstos nos artigos 1º., 2º. e 3º., 
desta Lei ocorrerá anualmente, na mesma época e com base nos mesmo percentuais do INPC/IBGE, 
estabelecidos para os demais servidores públicos do município. 
 
                                     Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
   Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário especialmente a lei municipal no. 950 de 12 de setembro de 2016. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 17 DE OUTUBRO DE 2016 

 
 

ALCIDES ELIAS FERNANDES 
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº. 067 DE 21 DE OUTUBRO 2016 
 
O Prefeito do Município de Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais; 
  

DECRETA 
Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de constituição de servidão administrativa pela 
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, a área de terra abaixo descrita, destinada à 
Área de Servidão Administrativa do Poço 05 (SIA 5399), bem como as benfeitorias que possam 
sobre ela existir, com fulcro nos Artigos 2º, 5º, “E” e “H” e 6º, do Decreto- Lei nº 3.365 de 21 de junho 
de 1941, alterado pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956.  
  
I - Área: 158,00 m² 
 
Proprietário:  Companhia de Habitação do Paraná - COHAPAR, ou a quem de direito pertencer. 

 
Situação: Reserva Legal – Lote nº 3, da Quadra nº 9, situada na Cidade de Inajá - PR, medindo 
50.410,21 m², constante da matrícula nº 8.145 do Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de 
Paranacity – PR com a seguinte descrição: 
 
Partindo-se da estação 1, localizada na divisa com o Lote de Terras sob nº 2-A, Quadra nº 09, 
distante de 76,70 metros da divisa da Rodovia PR-464; seguiu-se em área da Reserva Legal – Lote 
nº 3, da Quadra nº 9, no rumo 69º42’49”-NE, medindo-se uma distância de 15,80 metros até a 
estação 2; da estação 2, seguiu-se em área do mesmo lote, no rumo 20º17'11”-SE, medindo-se uma 
distância de 10,00 metros até a estação 3; da estação 3, seguiu-se em área do mesmo lote, no rumo 
69°42'49”-SO, medindo-se uma distância de 15,80 metros até a estação 4; da estação 4, seguiu-se 
em área do mesmo lote e, confrontando com o Lote de Terras sob nº 2-A, Quadra nº 09, no rumo 
20°17’11”-NO, medindo-se uma distância de 10,00 metros até a estação 1, ponto inicial desta 
descrição. 
 
Art. 2º - Fica autorizada a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR a promover todos os 
atos judiciais ou extrajudiciais necessários para a efetivação da instituição de servidão administrativa 
na área descrita no art. 1º deste Decreto, na forma da legislação vigente. 
 
Art. 3º - Fica reconhecida a conveniência da constituição de servidão administrativa em favor da 
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, para o fim indicado, o qual compreende o 
direito atribuído à Empresa de praticar todos os atos de reconhecimento e medição da área de 
servidão.                                                                           

 
Art. 4º - O proprietário da área atingida pelo ônus da servidão administrativa limitará o uso e gozo da 
mesma ao que for compatível com a existência da servidão, abstendo-se, consequentemente, da 
prática dentro da referida área, de quaisquer atos que causem danos à mesma, incluídos entre eles 
os de erguer construções, fazer plantações de grande porte, cravar estacas, usar explosivos e 
transitar com veículos pesados. 

 
Art. 5º - A Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, poderá invocar em juízo, quando 
necessário, a urgência a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1.941, e 
suas alterações. 

 
Art. 6º - O ônus decorrente da constituição da servidão administrativa da área a que se refere o art. 
1º deste Decreto, ficará por conta da Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR. 

 
Art. 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Inajá - Pr, 21 de outubro de 2016. 
 
 
ALCIDES ELIAS FERNANDES 

 Prefeito Municipal de Inajá 
 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

__________________________________________________________________________________________  

Rua. Dr.José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

 
                      
 

EXTRATO CONTRATO Nº 884433--448844//22001166 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: TECTONER REACARGA DE TONER LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
01.027.088/0001-06, sito na Rua Neo Alves Martins, 274, CEP 87.050-110, cidade de Maringa, 
Estado do Paraná, neste ato representado por seu representante legal, Senhor(a) Marcio Kodi 
Ueda, portador(a) do CPF nº 795.031.289-00, RG nº 5.881.925-5, residente e domiciliado na 
cidade de Maringá, Estado do Paraná. 

 

OBJETO: Serviços de manutenção preventiva e corretiva em impressoras com 
fornecimento de pelas principais, ci l indro, travas, rolofusor, engrenagens e 
lamina e outros. 

 
VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará pelo prazo de 04 (quatros) meses a partir  da 
assinatura. 
 

VALOR: A contratante pagará a contratada pelos serviços prestados R$ 6 .000,00(seis mil reais),  
mediante apresentação de nota F iscal . 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta de 
dotações orçamentárias: 

03.003.04.122.0012.2206.339039.0000 RED. 53 

 
 

Paranapoema, 21 de Outubro de 2016. 
 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

__________________________________________________________________________________________  

Rua. Dr.José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

 
                      
 

EXTRATO CONTRATO Nº 884433--448844//22001166 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: TECTONER REACARGA DE TONER LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
01.027.088/0001-06, sito na Rua Neo Alves Martins, 274, CEP 87.050-110, cidade de Maringa, 
Estado do Paraná, neste ato representado por seu representante legal, Senhor(a) Marcio Kodi 
Ueda, portador(a) do CPF nº 795.031.289-00, RG nº 5.881.925-5, residente e domiciliado na 
cidade de Maringá, Estado do Paraná. 

 

OBJETO: Serviços de manutenção preventiva e corretiva em impressoras com 
fornecimento de pelas principais, ci l indro, travas, rolofusor, engrenagens e 
lamina e outros. 

 
VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará pelo prazo de 04 (quatros) meses a partir  da 
assinatura. 
 

VALOR: A contratante pagará a contratada pelos serviços prestados R$ 6 .000,00(seis mil reais),  
mediante apresentação de nota F iscal . 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta de 
dotações orçamentárias: 

03.003.04.122.0012.2206.339039.0000 RED. 53 

 
 

Paranapoema, 21 de Outubro de 2016. 
 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

__________________________________________________________________________________________  

Rua. Dr.José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

 
                      
 

EXTRATO CONTRATO Nº 884433--448844//22001166 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: TECTONER REACARGA DE TONER LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
01.027.088/0001-06, sito na Rua Neo Alves Martins, 274, CEP 87.050-110, cidade de Maringa, 
Estado do Paraná, neste ato representado por seu representante legal, Senhor(a) Marcio Kodi 
Ueda, portador(a) do CPF nº 795.031.289-00, RG nº 5.881.925-5, residente e domiciliado na 
cidade de Maringá, Estado do Paraná. 

 

OBJETO: Serviços de manutenção preventiva e corretiva em impressoras com 
fornecimento de pelas principais, ci l indro, travas, rolofusor, engrenagens e 
lamina e outros. 

 
VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará pelo prazo de 04 (quatros) meses a partir  da 
assinatura. 
 

VALOR: A contratante pagará a contratada pelos serviços prestados R$ 6 .000,00(seis mil reais),  
mediante apresentação de nota F iscal . 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta de 
dotações orçamentárias: 

03.003.04.122.0012.2206.339039.0000 RED. 53 

 
 

Paranapoema, 21 de Outubro de 2016. 
 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

__________________________________________________________________________________________  

Rua. Dr.José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

 
                      
 

EXTRATO CONTRATO Nº 884433--448844//22001166 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: TECTONER REACARGA DE TONER LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
01.027.088/0001-06, sito na Rua Neo Alves Martins, 274, CEP 87.050-110, cidade de Maringa, 
Estado do Paraná, neste ato representado por seu representante legal, Senhor(a) Marcio Kodi 
Ueda, portador(a) do CPF nº 795.031.289-00, RG nº 5.881.925-5, residente e domiciliado na 
cidade de Maringá, Estado do Paraná. 

 

OBJETO: Serviços de manutenção preventiva e corretiva em impressoras com 
fornecimento de pelas principais, ci l indro, travas, rolofusor, engrenagens e 
lamina e outros. 

 
VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará pelo prazo de 04 (quatros) meses a partir  da 
assinatura. 
 

VALOR: A contratante pagará a contratada pelos serviços prestados R$ 6 .000,00(seis mil reais),  
mediante apresentação de nota F iscal . 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta de 
dotações orçamentárias: 

03.003.04.122.0012.2206.339039.0000 RED. 53 

 
 

Paranapoema, 21 de Outubro de 2016. 
 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

______________________________________________________________________________
____________  

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 50/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 97/2016 

 
 

RATIFICO PROCESSO DE DISPENSA Nº 50/2016 – P.M.P, NA FORMA DOS 
PARECERES DA LEI 

 
 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI 8666 ART 24 É DISPENSÁVEL LICITAÇÃO – para 
Outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do previsto na alínea “a”,do inciso II do 
artigo anterior e para alienações, nos casos previsto nesta Lei, desde que não se refiram a parcela do 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que passa ser realizada de uma só vez: ( Redação 
dada pela Lei nº 9.648,de 1998). 
 

OBJETO:  LOCAÇÃO DE MAQUINA DE XEROX PARA USO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA.   

 

EMPRESA: M G SEGURA NETO - ME. 
 
CNPJ: 01.392.294/0001-07 
 
VALOR CONTRATADO: R$ 7.650,00(sete mil e seiscentos e cinquenta reais). 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
03.003.04.122.0012.2206.339039.0000 RED. 53 
 
PRAZO DE ENTREGA: A PRAZO 
 

LOCAL E DATA: PARANAPOEMA, 19 de Outubro de 2016 

 

_______________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

______________________________________________________________________________
____________  

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 49/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 96/2016 

 
 

RATIFICO PROCESSO DE DISPENSA Nº 49/2016 – P.M.P, NA FORMA DOS 
PARECERES DA LEI 

 
 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI 8666 ART 24 É DISPENSÁVEL LICITAÇÃO – para 
Outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do previsto na alínea “a”,do inciso II 
do artigo anterior e para alienações, nos casos previsto nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcela do mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que passa ser realizada de uma 
só vez: ( Redação dada pela Lei nº 9.648,de 1998). 
 

OBJETO: Serviços de manutenção prevent iva e  corret iva em impressoras com fornec imento  

de pelas pr inc ipa is,  c i l indro,  t ravas,  ro lo fusor,  engrenagens e lamina e outros . 

 
EMPRESA: TECTONER REACARGA DE TONER LTDA. 
 
CNPJ: 01.027.088/0001-06 
 
VALOR CONTRATADO: R$ 6.000,00(seis mil reais). 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
03.003.04.122.0012.2206.339039.0000 RED. 53 

 
PRAZO DE ENTREGA: A PRAZO 
 

LOCAL E DATA: Paranapoema, 18 de Outubro de 2016. 

 

 

_______________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

__________________________________________________________________________________________   

Rua. Dr.José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

 
                      
 

EXTRATO CONTRATO Nº 844--448855//22001166 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: M G SEGURA NETO - ME:: pessoa jurídica inscrita no CNPJ: 01.392.294/0001-07, 
com sede na AV. CUIBA, 1222, representado pelo Sr. MANOEL GUIRADO SEGURA NETO, RG – 
18.052.663 SSP/SP E CPF sob nº 130.383.748-06, residente e domiciliada na cidade de Teodoro 
Sampaio, Estado do São Paulo. 

 

OBJETO:  LOCAÇÃO DE MAQUINA DE XEROX PARA USO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA. 

   

VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses a partir  
da assinatura. 
 

VALOR: Pela prestação de serviço a CONTRATANTE pagará o valor de R$ 7.650,00(sete mil e 
seiscentos e cinquenta reais),  sendo a cópia de R$ 0,1 7 (dezessete centavos) ,  mediante 
apresentação de nota Fiscal . 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por 
conta de dotações orçamentárias: 

03.003.04.122.0012.2206.339039.0000 RED. 53  
 

Paranapoema, 21 de Outubro de 2016. 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
 



Nova Esperança, Domingo, 
23 de Outubro de 2016.
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CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS POR PREÇO GLOBAL A PREÇO 
FIXOS SEM REAJUSTE QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARANAPOEMA E A FB PAVIMENTAÇÃO LTDA - ME NA 
FORMA ABAIXO: 
 
 

CONTRATO N° 838-479/2016 
 
A Prefeitura Municipal de Paranapoema, com sede na Cidade de Paranapoema, Estado do Paraná, na RuaDr. José 
Cândido Muricy, n°216, Centro, inscrita no CNPJ/MF n°76.970.391/0001-39, neste ato representada pela sua Prefeita 
Municipal, Sr. LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO, brasileira, casada, residente e domiciliado nesta cidade à 
Av. Paranapanema, 551, portador do RG n° 2.296.731-4 SSP-PR e CPF n° 564.385.839-87, que subscreve, daqui para 
frente denominada simplesmente CONTRATANTE e a empresa FB PAVIMENTAÇÃO LTDA - ME, com sede na 
Cidade de Jandaia do Sul, Estado do(e)  Paraná, na Rua Jonh Maikon Fonseca Tanajura, n° 410, Bairro centro, inscrita 
no CNPJ/MF n°17.330.392/0010-50, neste ato representada por seu Francisco Botelho de Carvalho filho, inscrita no 
CPF: 973.468.619-49 e no RG: 4.455,420-8, residente e domiciliada em Alvora do Sul, Estado do Paraná, à rua Maria 
Ribeiro Cahin, nº 677, centro CEP: 86150-000,  que também subscreve, doravante denominada de CONTRATADA, 
tem entre si justo e contratado o que segue: 

 

1.0 DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 RECAPE ASFÁLTICO DE VIAS PÚBLICAS URBANAS DO 

MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA, SENDO 5.989,20 M². 

 

2.0 DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do 

fornecimento, bem assim para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 

este Contrato, com se nele estivessem transcritos, com todos os seus Anexos os seguintes documentos cujo teores 

são de conhecimento da Contratada: Atos convocatórios  e Edital de Licitação, Projetos, Especificações e memoriais, 

Proposta da Licitante, Cronograma físico financeiro, Parecer de julgamento, Planilha orçamentária etc. 

 

2.2 Os documentos referidos no presente item, são 

considerados suficientemente para, em complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a 

execução do objeto contratado. 

3.0 DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 

3.1 – A vigência do Contrato terá duração de 150 (cento e 
cinquenta) dias, a contar da data de sua assinatura, possibilitada sua prorrogação mediante aprovação da licitante 
quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 

 
3.2 – O prazo para execução dos serviços será de 100 (cem) dias 

de acordo com o cronograma físico financeiro, iniciada a contar da data da expedição da ordem de serviços, no qual 
a contratada obriga-se a entregar ao Contratante o objeto deste contrato, inteiramente concluído, em condições de 
aceitação e de utilização. 

 
3.3 - O prazo de que trata o item 3.2 poderá ser revisto nas 

hipóteses e forma a que alude o art. 57, §§ 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 
    
3.4- A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente 

Contrato em estrita observância aos serviços e prazos estabelecidos no Cronograma - Físico Financeiro 

3.5-Inobservância do prazo estipulado neste Contrato ocasionará 

a aplicação das penalidades previstas neste mesmo instrumento. 

 3.6 - Somente poderá ser admitida alteração do prazo, com 

anuência expressa da Contratante, quando ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo Contratante, 

houver serviços extraordinários que alterem as quantidades e houver serviços complementares e ocorrer motivos de 

força maior ou  caso fortuito. 

4.0 DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

4.1 – A Contratação se compromete a executar outros 

serviços que a CONTRATANTE julgar necessário até o limite de 25% no mesmo evento, não constantes nos projetos e 

especificações. 

5.0 DO VALOR DA OBRA 

5.1 O valor a se pago pela execução dos serviços prestados 

objeto deste Contrato, são os constantes da planilha orçamentária apresentadas pela CONTRATADA nos autos da 

presente Tomada de Preços e homologada pela CONTRATANTE, o qual totaliza o valor de R$ 151.530,00 (cento 

cinquenta e u mil e quinhentos e trinta reais). 

5.2 Os preços apresentados na Proposta são finais, não se 

admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, 

impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciário, acidentários, despesas com mão de obra, equipamentos e 

outros, como também os lucros da CONTRATADA. 

6.0 – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

6.1   - Os recursos financeiros para execução dos Serviços, 

ocorrerão por conta do Município, a conta da seguinte dotação: 

 
 
04.004.15.451.0014.2221.449051.0000 FONTE 01000 RED. 162  

  

 

7.0 DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1 Os pagamentos serão efetuados em parcelas com base 

nas medições dos serviços realmente realizados, cujo percentual deverá ser no mínimo, igual ao constante do 

cronograma físico financeiro. 

7.2  Os valores dos itens de serviço executados e medidos, 

serão calculados multiplicado-se as quantidades medidas pelos respectivo preços unitários. 

7.3 O valor de cada medição será obtido pelo somatório os 

valores dos itens de serviço realmente realizado medidos no período de referencia. 
  

7.4 Os pagamentos serão efetuados após liberação das 

parcelas pelo agente repassador até o 5º (quinto) dia útil posterior à data de apresentação das Faturas/Notas Fiscais. 

7.5 Em hipótese alguma serão efetuados pagamentos 

antecipados ou sem a existência do correspondente Certificado de Medição. 

7.6 A última fatura/nota fiscal emitida pela CONTRATADA, 

somente será paga após a emissão do Termo de Aceitação a que alude a Item 10.07 do presente Contrato. 

7.7 À CONTRATADA fica vedado negociar, ou efetuar a 

cobrança ou desconto da(s) duplicata(s) emitida(s) através de rede bancária ou com terceiros, permitindo se, tão-

somente, cobranças em carteira simples, ou seja, diretamente na CONTRATANTE. 

7.8 A CONTRATANTE poderá descontar dos pagamentos ou da 

garantia e de seus eventuais reforços, importâncias que, a qualquer título, lhes sejam devidas pela CONTRATADA, 

por força deste CONTRATO. 

7.9 No caso da execução da obra não estar de acordo com as 

especificações técnicas e demais exigências fixadas neste Contrato, a CONTRATANTE fica desde já autorizada a reter 

o pagamento em sua integralidade, até que sejam processadas as alterações e retificações determinadas, aplicando-

se à CONTRATADA a multa prevista na Cláusula 13.01 

7.10 Durante o período de retenção, não correrão juros ou 

atualização monetárias de natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas neste. 

7.11 A liberação da primeira parcela fica condicionada à 

apresentação: 

a) Da guia da Art. pela CONTRATADA; 

b) Da quitação junto ao INSS, através de matricula e/ou CND; 

c) Da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRS; 

d) Do recolhimento da garantia de execução e adicional, se houver. 

7.12 A liberação da última parcela fica condicionada à 

apresentação: 

a) Da Certidão Negativa de débito, expedida pelo INSS referente ao objeto contratado 

concluído; 

b) Do Termo de Recebimento Provisório; e 

c) De comprovante, nos casos previstos de ligação definitivas de água e energia elétrica. As 

despesas referente ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 

interia responsabilidade da CONTRATADA 

 

8.0 DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

8.1 A CONTRATADA não poderá transferir o presente 

Contrato, no todo ou em parte, sem o expresso consentimento da CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena de 

rescisão do ajuste. 

   
9.0 DA RESPONSABILIDADE 

9.1 A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente 

pela execução do objeto deste Contrato e, conseqüentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e 

prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para 

terceiros. 

9.2 A CONTRATADA é responsável pela analise e estudo de 

todos os documentos fornecidos pela CONTRATANTE, para a execução dos serviços, não se admitindo, em nenhuma 

hipótese, a alegação de ignorância, defeito ou insuficiência de tais documentos 

9.3 A CONTRATADA é, também, responsável por quaisquer 

diferenças erros ou omissões nos Projetos e Desenhos que lhe forem fornecidos. 

 

9.4 Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais 

subcontratadas e a CONTRATANTE, perante a qual á única responsável pelo cumprimento deste Contrato, será 

sempre a CONTRATADA. 

10.0 DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

10.1 - A Prefeitura do Município de Paranapoema reserva-se o 

direito de exercer a mais ampla fiscalização dos trabalhos contratados, fiscalização essa que em nenhuma hipótese 

eximirá a Contratada das responsabilidades contratuais e legais, bem como dos danos materiais ou pessoais que 

foram causados a terceiros, seja por ato de seus funcionários, prepostos ou por omissão. 

10.2 - A fiscalização do contrato será efetuada pelo engenheiro da 

Prefeitura Municipal, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº. 8.666/93. 

10.3 -  A fiscalização terá poderes para: 

a) Aprovar e/ou desaprovar as medições dos serviços executados; 

b) Exigir o cumprimento de todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho, 

especialmente quanto a utilização correta de equipamento de proteção individual (EPI); 

10.4 - A nível de acompanhamento, poderão ser procedidas 

reuniões periódicas, na medida que as necessidades do desenvolvimento dos trabalhos assim exigirem. 

10.5 O acompanhamento da execução ou a sua fiscalização 

pela CONTRATANTE, não exclui ou reduz a responsabilidade da CONTRATADA em obedecer às especificações 

e demais normas técnicas para a perfeita realização do objeto contratual. 

11.0 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1    O objeto contratual será recebido provisoriamente, pelo 

responsável do acompanhamento e fiscalização da obra designado pela CONTRATANTE para tanto, mediante Termo 

circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias contados da data de comunicação 

escrita de seu término. 

11.2 Durante o período de 30 (trinta) dias da data da expedição 

do Termo supra a obra ficará sob observação, molde a se verificar o comprimento das exigências construtivas. 
  

11.3 Findo o prazo previsto na Clausula 11.1 e uma vez restando 

comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, as obras serão recebidas definitivamente, por servidor ou 

comissão designada pela CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de 90 dias. 

12.0 DA GARANTIA TÉCNICAS E REPARAÇÕES 

12.1 Após o recebimento definitivo do objeto contratual, por 

parte da CONTRATANTE, a empresa CONTRATADA ficará ainda responsável pelo prazo de 24 (vinte e quatro) 

meses, por quaisquer defeitos, ainda que resultantes dos materiais  empregados, quer sejam eles de 

natureza técnicas ou operacional, obrigando-se às expensas, às reparações e/ou substituições que se fizerem 

necessárias para o perfeito cumprimento do contratado 

12.2 Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte de 

mesmo, que apresenta defeitos, vícios ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser 

prontamente refeito, corrigido removido reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre, das quaisquer ônus 

financeiros para o CONTRATANTE. 

12.3 Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele 

resultante da má execução ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com 

as normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste 

normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou 

substituição do material rejeitado. 

12.4 Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcial, 

qualquer dos itens ou serviços constante da planilha de fisico-financeira, o CONTRATANTE reserva-se o direito de 

executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá 

pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias e/ou pagamentos direto inclusive será declarada inidônenea, 

ficando suspensa de firmar Contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a gravidade a infração e dos danos decorrentes. 

Caberá também a aplicação do Art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

12.5 A CONTRATADA fica obrigada pelo período de 5 (cinco) 

anos, contados, a partir do recebimento da obra, a reparar às suas custas, qualquer defeito, quando decorrer de falha  

técnica devidamente comprovada na execução dos serviços, sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos 

executados, conforme preceitua o art. 1.245 do Código Civil Brasileiro. 

12.6 Na hipótese da CONTRATADA deixar de prestar assistência 

referida quando solicitada, e a CONTRATANTE tiver se valer de serviços de terceiros, aquela incidirá em multa na ordem 

de 20% (vinte por cento) do valor referente aos serviços prestados, sem prejuízo do disposto na 12.4 

 

13.0   DA GARANTIA FINANCEIRA 

13.1 A garantia prestada pela CONTRATADA no de apresentação 

da proposta, como elemento assecuratório do cumprimento das obrigações contratuais, será devolvida logo após a 

plena, perfeita e correta execução do serviço convencionado. 

 

14.0 PENALIDADES 

  
14.1 Ocorrendo atraso injustificado na execução do Contrato, 

tendo-se por base o cronograma físico que integra este, a CONTRATADA incidirá em multa na ordem de 1,5% (um e 

meio por cento), sobre o valor total deste ajuste, por dia de atraso. 

14.2 As eventuais multas aplicadas por força do disposto no 

subitem precedente, não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem e 

nem impedem a declaração de rescisão do pacto em apreço. 

14.3 A inexecução total ou parcial do Contrato, importará à 

CONTRATADA a suspensão do direito de licitar a contratar com qualquer ente da Administração Direta ou Indireta da 

Administração Pública Municipal, pelo prazo desde já fixado em 07 dois amos, contados da aplicação de tal medida 

punitiva, bem como a multa de 20% (cinqüenta por cento) sobre o valor do Contrato. 

14.4 Será propiciada defesa à CONTRATADA, antes da imposição 

das penalidades elencadas nos itens precedentes. 

14.5 Os valores pertinentes às multas aplicadas, serão 

descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito ou cobrados judicialmente. 

15.0 DA RESCISÃO 

15.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de 

ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que 

ocorram quaisquer dos motivos enumerados no art. 78, da Lei n°8.666/93. 

 

15.2 A rescisão do Contrato poderá se dar sob qualquer das 

formas delineadas no art. 79, da Lei n°8.666/93. 

 

15.3 Se a rescisão da avença se der por qualquer das causas 

previstas nos incs. I a XI, do art. 78, da Lei n°8.666/93, a CONTRATADA sujeitar-se-á, ainda, ao pagamento de multa 

equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Contrato. 

 

16.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 A CONTRATADA deverá iniciar os serviços no máximo em 10 

(dez) dias contado a partir da data do recebimento da ordem de serviço. 

16.2 A CONTRATADA deverá providenciar a devida Anotação de 

Responsabilidade Técnica (Art.) relativa à obra, onde deverá constar o nome e o número da Carteira junto ao CREA 

do Engenheiro Civil ou Arquivo responsável pela gerencia dos serviços, bem como a ART dos Engenheiros 

responsáveis pela condução da obra. 

16.3 A CONTRATANTE reserva-se no direito de paralisar ou 

suspender a qualquer tempo a execução dos serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo 

daquelas já executados. 

16.4 A CONTRATANTE reserva-se ainda no direito de recusar todo 

e qualquer serviço que não atende às especificações ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização. 
  

16.5 A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos 

danos que causar à CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução dos 

serviços contratados, isentando a CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência 

dos mesmos. 

16.6 A CONTRATADA a será única responsável para com seus 

empregados e auxiliares no que concerne o cumprimento da legislação trabalhista, previdenciária social, seguro de 

acidentes do trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em Lei em especial no que diz respeito às normas de 

segurança do trabalho, previstas na Legislação Federal (Portaria nº. 3.214, de 8-7-78, do Ministério do Trabalho), 

sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte da CONTRATANTE ou rescisão 

contratual com a aplicação das sanções cabíveis. 

16.7 Fica expressamente vedada a subcontratação, sem prévia, 

expressa e escrita autorização da CONTRATANTE. 

16.8 A CONTRATANTE, por imperativo de ordem e segurança, 

obriga-se a promover a sinalização da obra colocando no local dos trabalhos a partir do dia em que estes forem 

iniciados placas tapumes e placas indicativas da obra de acordo com o texto e padrão a ser apresentado à licitadora 

para prévia aprovação bem como prover de segurança a obra até o recebimento da mesma, sem ônus algum para a 

CONTRATANTE. 

16.9 Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei n°. 8.666/93, 

que regulamenta as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública. 

17.0 FORO 

17.1 Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de 

Paranacity, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus 

representantes legais, assinam o presente Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico 

efeito, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes. 

Paranapoema, 23 de Setembro de 2.016. 

         ______________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
 

_________________________________________ 
FB PAVIMENTAÇÃO LTDA - ME 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS 
 
_______________________   _______________________ 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES

Exercício:  2016

Pág. 1/1

Estado do Paraná                CNPJ 78.092.293/0001-71

Decreto  nº 30/2016 de 17/10/2016

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil quinhentos reais),
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de SANTA INÊS, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 393/2015 de 24/11/2015.

Decreta:

Suplementação
09 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
09.001 DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
09.001.08.244.0026.2.051. Manut. de programas assistências - programa FNAS

 100,00 399 - 3.3.90.30.00.00 31708 MATERIAL DE CONSUMO
 50,00 402 - 3.3.90.30.00.00 31721 MATERIAL DE CONSUMO

 350,00 406 - 3.3.90.39.00.00 31724 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 2.000,00 408 - 4.4.90.52.00.00 31715 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  2.500,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

 Fonte(s):
 31708 PROTEC. SOC. B. AO JOVEM ACAO SOCIOEDUCA
 31715 PROGRAMA BOLSA AGENTE JOVEM
 31721 PROGRAMA PRO-JOVEM
 31724 PROGRAMA DE ATENCAO INTEGRAL A FAMILIA

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

MARCEL ANDRÉ REGOVICHI
PREFEITO MUNICIPAL

Edifício da Prefeitura Municipal de SANTA INÊS , em  17 de outubro de 2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES

Exercício:  2016

Pág. 1/1

Estado do Paraná                CNPJ 78.092.293/0001-71

Decreto  nº 31/2016 de 17/10/2016

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de SANTA INÊS, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 393/2015 de 24/11/2015.

Decreta:

Suplementação
09 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
09.001 DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
09.001.08.244.0026.2.051. Manut. de programas assistências - programa FNAS

 30.000,00 407 - 3.3.90.39.00.00 31934 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

Total Suplementação:  30.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.
Redução

08 DEP. DE OBORAS, SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISAO DOS SERVICOS RODOVIARIOS
08.001.26.782.0019.1.015. Ampliação da frota dos serviços rodoviário

 18.000,00 299 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

08.001.26.782.0019.2.037. Manutenção dos serviços adm rodoviários
 7.000,00 306 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

09 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
09.001 DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
09.001.08.244.0026.2.051. Manut. de programas assistências - programa FNAS

 5.000,00 404 - 3.3.90.32.00.00 31934 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA

Total Redução:  30.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

MARCEL ANDRÉ REGOVICHI
PREFEITO MUNICIPAL

Edifício da Prefeitura Municipal de SANTA INÊS , em  17 de outubro de 2016.

  
11.3 Findo o prazo previsto na Clausula 11.1 e uma vez restando 

comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, as obras serão recebidas definitivamente, por servidor ou 

comissão designada pela CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de 90 dias. 

12.0 DA GARANTIA TÉCNICAS E REPARAÇÕES 

12.1 Após o recebimento definitivo do objeto contratual, por 

parte da CONTRATANTE, a empresa CONTRATADA ficará ainda responsável pelo prazo de 24 (vinte e quatro) 

meses, por quaisquer defeitos, ainda que resultantes dos materiais  empregados, quer sejam eles de 

natureza técnicas ou operacional, obrigando-se às expensas, às reparações e/ou substituições que se fizerem 

necessárias para o perfeito cumprimento do contratado 

12.2 Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte de 

mesmo, que apresenta defeitos, vícios ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser 

prontamente refeito, corrigido removido reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre, das quaisquer ônus 

financeiros para o CONTRATANTE. 

12.3 Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele 

resultante da má execução ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com 

as normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste 

normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou 

substituição do material rejeitado. 

12.4 Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcial, 

qualquer dos itens ou serviços constante da planilha de fisico-financeira, o CONTRATANTE reserva-se o direito de 

executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá 

pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias e/ou pagamentos direto inclusive será declarada inidônenea, 

ficando suspensa de firmar Contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a gravidade a infração e dos danos decorrentes. 

Caberá também a aplicação do Art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

12.5 A CONTRATADA fica obrigada pelo período de 5 (cinco) 

anos, contados, a partir do recebimento da obra, a reparar às suas custas, qualquer defeito, quando decorrer de falha  

técnica devidamente comprovada na execução dos serviços, sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos 

executados, conforme preceitua o art. 1.245 do Código Civil Brasileiro. 

12.6 Na hipótese da CONTRATADA deixar de prestar assistência 

referida quando solicitada, e a CONTRATANTE tiver se valer de serviços de terceiros, aquela incidirá em multa na ordem 

de 20% (vinte por cento) do valor referente aos serviços prestados, sem prejuízo do disposto na 12.4 

 

13.0   DA GARANTIA FINANCEIRA 

13.1 A garantia prestada pela CONTRATADA no de apresentação 

da proposta, como elemento assecuratório do cumprimento das obrigações contratuais, será devolvida logo após a 

plena, perfeita e correta execução do serviço convencionado. 

 

14.0 PENALIDADES 

 



 





      







        















 
 
 




   

    




   

 

    

 
 
 




   

 

    

 




   

 
 
 

    

    
 
 




   

 



 





 


    




   

 

    

 





   

 




   

 




   

    
 
 
 




   

 
 






   

 





   

 

    

 




   




   

    
 

    




   

 
 
 




   

 




   
 



 





 

    

    

 

 







 
 
 

    

 
 
 




   

 
 
 




   

 

    

 
 
 

    

 
 




   

 





   

 





   

 

    

 


    

 

    

 

 



 








   

 
 
 




   

 




   

 
 

    

 




   




   

    

    
 

    

 
 
 




   

 
 
 




   

 

    

 

    

 

    

    




   

 

 



 





   










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  

 

   

  

     

  



   





  

 

   



                

         

           

    

             

              

          

              

           

               

            

    

                   

                    

                  

  

            

     

        

       

                



 

          




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PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO 

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
 

CONTRATO: Nº 165/2016. 

DISPENSA: Nº 027/2016. 

LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE COLORADO. 

LOCADOR: WANDERLEY BERTACO SALATA.  

Objetivo:_ Primeiro aditivo de prazo do contrato de Locação de imóvel, de propriedade do 
LOCADOR WANDERLEY BERTACO SALATA, Rua Sergipe nº 480, Centro, nesta Cidade de 
Colorado-PR, destinando-se exclusivamente para LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA ACOLHER A 
FAMÍLIA DA MUNÍCIPE CÍCERA GONÇALVES, QUE FOI ATINGIDA PELA CHUVA NO 
ÚLTIMO DIA 13 DE NOVEMBRO DE 2015, podendo conforme necessidade do município mudar 
essa destinação sem o consentimento expresso do LOCADOR. 
 
Do Prazo:_ O presente termo aditivo tem como PRORROGAÇÃO do prazo de execução do 
contrato, até 31 (trinta e um) de dezembro de 2016, contados a partir de 18 (dezoito) de Outubro de 
dois mil e dezesseis, e do prazo de vigência contratual, que será até 31 (trinta e um) de Janeiro, a partir 
da assinatura do contrato nos termos previstos em sua Cláusula Segunda do contrato original. 
 

  Colorado, 18 de Outubro de 2016. 
 

___________________________________ 
Joaquim Horácio Rodrigues 

PREFEITO 

 

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
Estado do Paraná 
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AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
DISPENSA Nº: 039/2016. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE REVISÃO DE 
7.500KM DE VEÍCULOS: 01 (UM) FIAT VAN MODELO DUCATO MINIBUS (PLACA BAK 
4284, CHASSIS Nº 93W244P2RG2157533) - 01 (UM) FIAT VAN MODELO DUCATO 
MINIBUS (PLACA BAL 2786, CHASSIS Nº 93W244P2158393) - 01 (UM) FIAT VAN MODELO 
DUCATO MINIBUS (PLACA BAM 5217, CHASSIS Nº 93W244P2RF2153630) LOTADOS NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE COLORADO. 

CONTRATADA: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA. 

CNPJ: 77.396.810/0011-05. 

VALOR: R$ 1.396,11 (Mil trezentos e noventa e seis reais e onze centavos). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 60 (SESSENTA) DIAS. 

 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a 

adjudicação ao proponente FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA - CNPJ Nº 

77.396.810/0011-05. 

 

 

Colorado - PR, 16 de Junho de 2016. 

 

 

_______________________________ 
Joaquim Horacio Rodrigues 

PREFEITO 

 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

DISPENSA Nº 027/2016 
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SEGUNDO TERMO ADITIVO DE VALOR 
EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato:_ nº 165/2016. 

Dispensa:_ nº 027/2016. 

LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE COLORADO. 

LOCADOR: WANDERLEY BERTACO SALATA.  

Objetivo:_ Segundo termo aditivo de valor do contrato de Locação de imóvel, de propriedade do LOCADOR, 

localizado na Rua Sergipe nº 480, Centro, nesta Cidade de Colorado-PR, destinando-se exclusivamente  

para LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA ACOLHER A FAMÍLIA DA MUNÍCIPE CÍCERA 

GONÇALVES, QUE FOI ATINGIDA PELA CHUVA NO ÚLTIMO DIA 13 DE NOVEMBRO 

DE 2015, podendo conforme necessidade do município mudar essa destinação sem o consentimento 

expresso do LOCADOR. 

Do Valor:   O presente termo aditivo tem como PRORROGAÇÃO de valor, até 31 (trinta e um) de 
Janeiro de Dois mil e dezesseis, ao valor do contrato firmado entre as partes, em 19/04/2016, sendo o 
valor de 04 (quatro) parcelas iguais de R$ 500,00 (quinhentos reais), totalizando R$ 2.000,00 (Dois mil  
reais), a partir de 18 (dezoito) de Outubro de 2016. 
 
Vigência: 31/01/2017. 

Colorado – PR, 18 de Outubro de 2016. 

 
___________________________________ 

Joaquim Horácio Rodrigues 
PREFEITO 

 
      LEI Nº 969/2016 

 
 

 

      SÚMULA: Altera vagas de Professor e da outras 
Providencias. 

 
 

           O Prefeito Municipal de Itaguajé, Estado do Paraná, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele, sanciona a seguinte Lei: 

  

            Art. 1° - Fica alterado junto o anexo I da Lei Municipal n° 668/2007, as Vagas de 
PROFESSOR estabelecido no Art. 1º da Lei Municipal nº 778/2011, passando de 43 para 46 
Vagas: 
 

             

                       Cargo        Carga Horária                                       Alteração de Vagas 
        PROFESSOR                20                           de 43 para 46 

 
 
           Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

                                        Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé 
                               Em, 21 de Outubro de 2.016. 

 
 

                            Jairo Augusto Parron 
                             Prefeito Municipal 

   
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJE

Exercício:  2016

** Elotech **
24/10/2016

Pág. 1/1Estado do Paraná                CNPJ 76.970.359/0001-53

Decreto  nº 79/2016 de 21/10/2016

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 65.000,00 (sessenta
e cinco mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

O Prefeito Municipal de ITAGUAJÉ, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 944/2015 de 
18/12/2015.

Suplementação

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E CIDADANIA
08.003.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL
08.003.08.244.0029.6.051. FEMAS PPAS PBF ESTADUAL

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 45.000,00 368 - 3.3.90.39.00.00 31934

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  20.000,00 369 - 4.4.90.52.00.00 31934

Total Suplementação:  65.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, 
servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.
Redução

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
07.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
07.001.10.301.0012.2.025. MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 65.000,00 217 - 3.3.90.39.00.00 01000

Total Redução:  65.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de ITAGUAJÉ , Estado do Paraná,
em  21 de outubro de 2016.

JAIRO AUGUSTO PARRON
PREFEITO MUNICIPAL

 

MUNICÍPIO DE FLORAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

www.prefeituradeflorai.com.br 
 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 
PORTARIA Nº 58/2016 
PUBLICADO NO JORNAL O REGIONAL DE NOVA ESPERANÇA Nº 2847 
NO DIA 09 DE OUTUBRO DE 2016, PÁGINA 5 
DEVE SER RATIFICADA, OU SEJA: 
ONDE SE LÊ: Daiane dos Santos - LEIA-SE: Daiane Cristina de Jesus 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DO CONTRATO 
PRAZO/VALOR 

 
Termo de aditivo n°. 1 Termo do contrato nº. 160/2015, objetivando a aquisição de medicamentos 
destinados ao Departamento de Assistência Social do Município, decorrente de Pregão n° 71/2015, 
que entre si celebram MUNICIPIO DE FLORAI e a empresa: FILGOFARMA – COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.450.536/0001-71, aditivam o contrato na 
importância de R$ 17.103,29 (dezessete mil, cento e três reais e vinte e nove centavos), nos termos 
da Lei de licitações n.º 8.666/93. Fundamentação Legal: Artigo art. 65, I, alínea b, c/c §1º, e inciso I, 
do art.57 da Lei nº. 8.666/93. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 20/11/2016 A 20/11/2017 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 21/10/2016. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DO CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº 01.06.30/2016 – MF. 
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 04/2016. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIAPL DE SAÚDE DO 
SETENTRIÃO PARANAENSE – CISAMUDEP, CNPJ/MF sob nº. 04.956.153/0001-68 
OBJETO DO ADITIVO: Alteração valor do referido contrato. 
OBJETO: Contratação de Serviços em consultas, procedimentos e exames especializados para usuários do sistema de 
saúde municipal, conforme tabela do consórcio CISAMUSEP. 
PRAZO DE VIGENCIA: 31/12/2016. 
Demais Cláusulas permanecem inalteradas.  
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 19/10/2016 

 
______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

 DECRETO N.º 94/2016 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, FAUSTO 

EDUARDO HERRADON, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI;  

         DECRETA: 
Art. 1.º - PONTO FACULTATIVO, no dia 28 (vinte e oito) de outubro de 2016, dia dos 

Funcionários Públicos Municipais às repartições Públicas Municipais, ocasião 

em que não haverá expediente, com exceção dos órgãos  cujos serviços 

sejam considerados  essenciais, tais como: saúde e limpeza. 

Parágrafo Único – O expediente das repartições Públicas Municipais retornarão suas 

atividades normais no dia 31 de outubro de 2016. 

Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Floraí, aos 21 dias do mês de outubro de 2016. 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DO CONTRATO 
PRAZO/VALOR 

 
Termo de aditivo n°1 Termo do contrato nº. 148/2015, objetivando a AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS HOSPITALARES DESTINADOS AO DEPARTAMENTO DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO, EM QUAISQUER QUANTIDADES, PODENDO OU NÃO ATINGIR A 
TOTALIDADE LICITADA, CONFORME QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES DO 
ANEXO 01 QUE É PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE EDITAL, decorrente de Pregão n° 
64/2015, que entre si celebram MUNICIPIO DE FLORAI e a DIMENSÃO COMÉRCIO DE 
ARTIGOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 03.924.435/0001-10. 
aditivam o contrato na importância de R$ 148.125,00 (cento e quarenta e oito mil, cento e vinte e 
cinco reais), nos termos da Lei de licitações n.º 8.666/93. Fundamentação Legal: Artigo art. 65, I, 
alínea b, c/c §1º, e inciso I, do art.57 da Lei nº. 8.666/93. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 27/10/2016 A 27/10/2017 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 21/10/2016. 
 

_________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DO CONTRATO 
PRAZO/VALOR 

 
Termo de aditivo n°. 1 Termo do contrato nº. 159/2015, objetivando a aquisição de medicamentos 
destinados ao Departamento de Assistência Social do Município, decorrente de Pregão n° 71/2015, 
que entre si celebram MUNICIPIO DE FLORAI e a empresa: LONGO COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 11.969.523/0001-67, aditivam o contrato na 
importância de R$ 23.599,75 (vinte e três mil, quinhentos e noventa e nove reais e setenta e cinco 
centavos), nos termos da Lei de licitações n.º 8.666/93. Fundamentação Legal: Artigo art. 65, I, alínea 
b, c/c §1º, e inciso I, do art.57 da Lei nº. 8.666/93. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 20/11/2016 A 20/11/2017 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 21/10/2016. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DO CONTRATO 
PRAZO/VALOR 

 
Termo de aditivo n°. 1 Termo do contrato nº. 158/2015, objetivando a aquisição de medicamentos 
destinados ao Departamento de Assistência Social do Município, decorrente de Pregão n° 71/2015, 
que entre si celebram MUNICIPIO DE FLORAI e a empresa: LONGOFARMA COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 11.969.523/0001-67, aditivam o contrato na 
importância de R$ 20.691,60 (vinte mil, seiscentos e noventa e um reais e sessenta centavos), nos 
termos da Lei de licitações n.º 8.666/93. Fundamentação Legal: Artigo art. 65, I, alínea b, c/c §1º, e 
inciso I, do art.57 da Lei nº. 8.666/93. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 20/11/2016 A 20/11/2017 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 21/10/2016. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DO CONTRATO 
PRAZO/VALOR 

 
Termo de aditivo n°1 Termo do contrato nº. 149/2015, objetivando a AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS HOSPITALARES DESTINADOS AO DEPARTAMENTO DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO, EM QUAISQUER QUANTIDADES, PODENDO OU NÃO ATINGIR A 
TOTALIDADE LICITADA, CONFORME QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES DO 
ANEXO 01 QUE É PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE EDITAL, decorrente de Pregão n° 
64/2015, que entre si celebram MUNICIPIO DE FLORAI e a MARINGÁ HOSPITALAR 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
07.396.733/0001-36, aditivam o contrato na importância de R$ 272.650,05 (duzentos e setenta e dois 
mil, seiscentos e cinquenta reais e cinco centavos), nos termos da Lei de licitações n.º 8.666/93. 
Fundamentação Legal: Artigo art. 65, I, alínea b, c/c §1º, e inciso I, do art.57 da Lei nº. 8.666/93. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 27/10/2016 A 27/10/2017 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 21/10/2016. 
 

_________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 4º ADITIVO DO CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº 063/2014 – MF. 
REF.: TOMADA DE PREÇOS 004/2014. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa CONSTRUTORA SERPE LTDA CNPJ/MF sob nº. 75.678.771/0001-31 
OBJETO DO ADITIVO: Alteração do prazo de vigência do referido contrato. 
OBJETO: Reforma do Ginásio Municipal Urbano Pedroni, localizada no Município de Floraí, sob regime de empreitada 
por preço global, tipo menor preço,  localizado na Rua Marechal Eurico Gaspar Dutra, nº. 188.  
PRAZO DE VIGENCIA: 25/10/2017. 
Demais Cláusulas permanecem inalteradas.  
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 14/10/2016. 

 
______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 2º ADITIVO DE ALTERAÇÃO DE META FÍSICA E VALOR DO 
CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 066/2015 – MF. 
 
REF.: Tomada de Preços nº. 005/2015. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa ENGEART CONSTRUÇÕES EIRELI - ME. 
OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA ESPORTIVA, CONFORME 
PROCESSO 1021684/2014 E CONVENIO 814694. 
OBJETO DO ADITIVO: REPROGRAMAÇÃO DE META FÍSICA DO PROJETO ORIGINAL. 
VALOR ORIGINAL DO CONTRATO: R$ 249.360,00 (duzentos e quarenta e nove mil, trezentos e 
sessenta reais). 
VALOR DO CONTRATO APÓS A REPROGRAMAÇÃO DE META FÍSICA: R$ 244.190,81 
(duzentos e quarenta e quatro mil, cento e noventa reais e oitenta e um centavos). 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 21/10/2016. 
 
 

_________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 5º ADITIVO DE ALTERAÇÃO DE META FÍSICA E VALOR DO 
CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 068/2014 – MF. 
 
REF.: Tomada de Preços nº. 002/2014. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa CONSTRUTORA REGENTE LTDA. 
OBJETO: CONSTRUÇÃO DE UMA UBS – UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE, LOCALIZADA 
NO MUNICIPIO DE FLORAÍ, SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 
TIPO MENOR PREÇO, LOCALIZADA NA AV. FAGION – QUADRA 27 – LOTES 
1/2/3/4/5/6/7 E 20. 
OBJETO DO ADITIVO: REPROGRAMAÇÃO DE META FÍSICA DO PROJETO ORIGINAL. 
VALOR ORIGINAL DO CONTRATO: R$ 530.679,77 (quinhentos e trinta mil, seiscentos e setenta 
e nove reais e setenta e sete centavos). 
VALOR DO CONTRATO APÓS A REPROGRAMAÇÃO DE META FÍSICA: R$ 532.500,51 
(quinhentos e trinta e dois mil, quinhentos reais e cinquenta e um centavos). 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 21/10/2016. 
 
 

_________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES

Exercício:  2016

Pág. 1/1

Estado do Paraná                CNPJ 78.092.293/0001-71

Decreto  nº 32/2016 de 19/10/2016

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), destinado 
ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de SANTA INÊS, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 393/2015 de 24/11/2015.

Decreta:

Suplementação
06 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO
06.005 DIVISAO DO ENSINO FUNDAMENTAL - CONVENIOS
06.005.12.361.0007.2.021. Manut. das atividades do ensino fundamental - conv

 15.000,00 148 - 3.3.90.39.00.00 01107 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

07 DEPARTAMENTO DE SAUDE
07.008 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
07.008.10.304.0006.2.068. Manut. dos Serv. da Saíde Publica - Vigilancia Sanitaria

 10.000,00 284 - 3.3.90.30.00.00 01497 MATERIAL DE CONSUMO

Total Suplementação:  25.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.
Redução

11 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO
11.002 DIVISAO DA DIVIDA PUBLICA
11.002.28.843.0021.2.064. Amortização e encargos da divida pública

 25.000,00 446 - 3.2.90.21.00.00 01000 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO

Total Redução:  25.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

MARCEL ANDRÉ REGOVICHI
PREFEITO MUNICIPAL

Edifício da Prefeitura Municipal de SANTA INÊS , em  19 de outubro de 2016.

 
 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ 00.276.597/0001-00, com sede na Rua Orquídea, 719 – Centro – 

Uniflor/PR, CEP 87640-000, representada pelo seu Presidente, o Senhor PEDRO CARLOS 

FERREIRA DE MELO, e a pessoa jurídica abaixo descrita, resolvem alterar o Contrato Nº 08/2015 

CMU, conforme Edital de Tomada de Preços Nº 01/2015 CMU, como segue: 

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Nº 08/2015 CMU. 

Licitação Modalidade: Tomada de Preços Nº 01/2015 CMU. 

Contratado: INSEPAR SOLUÇÕES PÚBLICAS 

LTDA - ME 

CNPJ/MF: 06.697.500/0001-00 

Objeto: Prorrogação do prazo de Vigência e Prestação de Serviços por mais 12 

(doze) meses. Correção do valor anual conforme índice INPC acumulado no período. 

Data da Assinatura: 21 de outubro de 2016. 

Câmara Municipal de Uniflor, Estado do Paraná, aos 21 dias do mês de outubro de 2016. 

 

Pedro Carlos Ferreira de Melo 
PRESIDENTE 

 

 



Nova Esperança, Domingo, 
23 de Outubro de 2016.

Nova Esperança: Edição nº 2849 / Colorado: Edição nº 1936

PÁGINA 

11www.oregionaljornal.com.br

PORTARIA N.º 072/2016 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas por Lei, 

RESOLVE 
 

CONCEDER, Aos servidores abaixo relacionados, FÉRIAS 
REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 

 
FUNCIONÁRIO CARGO/ 

MATRÍCULA 
PERÍODO 
AQUISITIVO 

PERÍODO DE 
FÉRIAS 

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA Assessor II/456 01/08/2015 a 
31/07/2015 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

CLAUDIO APARECIDO FACINA Assessor II/426 01/04/2015 a 
31/03/2016 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

EDUARDO FERNADES DA SILVA Assessor II/215  02/10/2014 a 
01/10/2015 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

GEORGEA HELENA RODRIGUES Diretora Adm./457 03/08/2015 a 
02/08/2016 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

JOSÉ LUIZ DE JESUS Assessor III/435 18/01/2015 a 
17/01/2016 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

JOSÉ QUIRINO DOS SANTOS Sec. Mun. Meio 
Amb./219 

01/11/2014 a 
31/10/2015 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

MARIA INEZ FERRARINI GUERINO Assessor II/409  04/02/2015 a 
03/02/2016 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

MARIANA VANSAN CAMILO Assessor II/449 20/04/2015 a 
19/04/2016 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

ODAIR DOMINGOS CAMILO Chefe de 
Gabinete/382 

01/01/2015 a 
31/12/2015 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

QUEILE PAURO  Dir. Cont. de 
Medicam./093 

16/11/2014 a 
15/11/2015 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

TAINARA NOVELLO Assessor II/424 01/03/2015 a 
29/02/2016 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

TATIANA CAVALIERI MATERA Assessor I/415 15/04/2015 a 
14/04/2016 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

VALDO FERNANDES  Assessor III/436 02/01/2015 a 
01/01/2016 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

DILCÉLIO LEAL Assessor III/403 10/01/2014 a 
09/01/2015 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

DIVA MARIA ZACHARINI Dir. de Fomento ao 
Turismo/410 

04/02/2014 a 
03/02/2015 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

JOSÉ CARLOS GONÇALVES MAGRO Procurador Geral/383 01/01/2014 a 
31/12/2014 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

JOSÉ OSSAK Diretor de 
Serv.Públicos/399 

10/01/2013 a 
09/01/2014 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

ALEXANDRE GOMES GARCIA Diretor Adm./462 01/11/2015 a 
31/10/2016 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

ANDERSON ANTONIO CRIBELARO Sec. Mun. De Des. 
Econômico/218 

01/11/2015 a 
31/10/2015 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

IVAMAR NATALICIO DOS SANTOS  Diretor de Manut. De 
Prédios Pub./221 

01/11/2015 a 
31/10/2016 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

JOÃO PAULO MORENO Resp. pela Junta de 
Serv. Militar/459 

14/09/2015 a 
13/09/2016 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

JOSE CARLOS VEIGA Assessor III/423 02/09/2015 a 
01/09/2016 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

PAULO SÉRGIO FERREIRA  Assessor I/217 01/11/2015 a 
31/10/2016 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

RAQUEL CONTIN DAMAZIO Diretora de Prom. 
Social/460 

12/09/2015 a 
11/09/2016 

01/11/2016 a 
30/11/2016 

Registre-se  
  Publique-se 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 13 de outubro de 2016. 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
CELEBRAM ENTRE SI A CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO 
PARANAPANEMA – CISVAP E A EMPRESA MEDCLIN – SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA, NA 
FORMA ABAIXO: 

CHAMAMENTO PÚBLICO - CISVAP Nº. 001/2016 
CONTRATO Nº 017/2016 

 
O presente contrato é firmado entre o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE 
DO PARANAPANEMA – CISVAP, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, 
com sede na  Avenida Paraná, n º 1045, na Cidade de Colorado, inscrito no CNPJ. sob n.º 
86.763.828/0001-17 doravante denominado “CONTRATANTE”, neste ato representado pelo 
Presidente, Sr. Fabio Chicaroli, e a empresa MEDCLIN – SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA , 
estabelecida na cidade de Paranacity, Rua Pedro Paulo Venéreo, 913, - PARANA, inscrita no CNPJ 
sob nº. 13.688.715/0001-20 daqui a diante denominada “CONTRATADA”, representada neste ato 
por DR., portador da CI/RG nº.  da SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº. . 
As partes assim identificadas pactuam o presente TERMO ADITIVO, que reger-se-á segundo 
disposições da Lei Federal n.º 8666/93, com a redação que lhe imprimiu as diversas alterações 
legais, em especial a Lei Federal n.º 8883/94, tanto quanto pela Lei Federal n.º 10.520/02, e 
cláusulas e condições do edital do CHAMAMENTO PÚBLICO - CISVAP Nº. 001/2016, que faz 
parte integrante do processo administrativo n.º 017/2016, bem como as seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Contrato tem por objeto a prestação, pela (s) CONTRATADA (S), de serviços de 
saúde - Pessoa Jurídica da Área de Saúde na especialidade de MEDICO, sob regime A 
prestação de serviços ora ajustada é oriunda do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº. 
017/2016, que autorizou o Chamamento Público nº. 001/2016 - CISVAP 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 
O presente termo aditivo tem como PRORROGAÇÃO por mais por mais 1 (um) mês, a contar de 
06 (seis) dias de outubro de dois mil e dezesseis, do contrato original celebrado entre as partes 
em 06 (seis) dias de outubro de dois mil e dezesseis, nos termos previstos em sua Cláusula 
Segunda.  

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA DATA 
Contados a partir do dia 06 (quatro) dias de outubro de 2016, com nova vigência até 31 (trinta e 
um) dias do mês de outubro de dois mil e dezesseis do prazo original do Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DO FUNDAMENTO 
O presente aditivo fundamenta-se nas informações e autorização do Presidente do CISVAP, 
datada de 06/10/2016, que fica fazendo parte integrante deste aditamento, como se nele 
estivesse transcrita, encontra amparo legal no artigo 65, alínea “b” do inciso I, combinada com o 
§ 1º, da Lei n.º 8.666/93 

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições avençadas no contrato original, 
firmado em 25 de abril de 2016. 
E, por estarem justos e acertados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor, na presença 
de 02 (duas) testemunhas.              

Colorado, 05 de outubro de 2016. 
FABIO CHICAROLI 

PRESIDENTE - CISVAP 
 

MEDCLIN – SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA. 
Testemunhas: 

1) ______________________________           
CPF 

      2) ________________________________ 
     CPF 

  
SEGUNDO TERMO ADITIVO DE VALOR DA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE CELEBRAM ENTRE SI A CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO 
PARANAPANEMA – CISVAP E A EMPRESA MEDCLIN – SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA, NA 
FORMA ABAIXO: 

CHAMAMENTO PÚBLICO - CISVAP Nº. 001/2016 
CONTRATO Nº 017/2016 

 
O presente contrato é firmado entre o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE 
DO PARANAPANEMA – CISVAP, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, 
com sede na  Avenida Paraná, n º 1045, na Cidade de Colorado, inscrito no CNPJ. Sob o 
n.º 86.763.828/0001-17, doravante denominado “CONTRATANTE”, neste ato representado pelo 
Presidente, Sr. Fabio Chicaroli, e a empresa MEDCLIN – SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA, 
estabelecida na cidade de Paranacity, Rua Pedro Paulo Venéreo, 913, - PARANA inscrita no CNPJ 
sob n. 13.688.715/0001-20daqui a diante denominada “CONTRATADA”, representada neste ato 
por DR., portador da CI/RG nº. da SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº. . 
As partes assim identificadas pactuam o presente TERMO ADITIVO, que reger-se-á segundo 
disposições da Lei Federal n.º 8666/93, com a redação que lhe imprimiu as diversas alterações 
legais, em especial a Lei Federal n.º 8883/94, tanto quanto pela Lei Federal n.º 10.520/02, e 
cláusulas e condições do edital do CHAMAMENTO PÚBLICO - CISVAP Nº. 001/2016, que faz 
parte integrante do processo administrativo n.º 017/2016, bem como as seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Contrato tem por objeto a prestação, pela (s) CONTRATADA (S), de serviços de 
saúde - Pessoa Jurídica da Área de Saúde na especialidade de MEDICA, sob regime A prestação 
de serviços ora ajustada é oriunda do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº. 017/2016, que 
autorizou o Chamamento Público nº. 001/2016 - CISVAP 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
O presente termo aditivo tem como PRORROGAÇÃO por mais 1 (um) mes, o valor do contrato 
original de R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais), a contar de 06 (seis) dias de Outubro de 
dois mil e dezesseis, do contrato original celebrado entre as partes em 25 (vinte e cinco) dias de 
abril de dois mil e dezesseis, nos termos previstos em sua Cláusula Sétima.  

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA DATA 
Contados a partir do dia 06 (seis) dias de Outubro de 2016, com nova vigência até 31 (trinta e 
um) dia de outubro de dois mil e dezesseis do prazo original do Contrato. 
 CLÁUSULA QUARTA – DO FUNDAMENTO 
O presente aditivo fundamenta-se nas informações e autorização do Presidente do CISVAP, 
datada de 06/10/2016, que fica fazendo parte integrante deste aditamento, como se nele 
estivesse transcrita, encontra amparo legal no artigo 65, alínea “b” do inciso I, combinada com o 
§ 1º, da Lei n.º 8.666/93 

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições avençadas no contrato original, 
firmado em 25 de outubro de 2016. 
E, por estarem justos e acertados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor, na presença 
de 02 (duas) testemunhas.              

Colorado, 06 de outubro de 2016. 
FABIO CHICAROLI 
PRESIDENTE - CISVAP 

 
MEDCLIN – SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA. 

Testemunhas: 
1) ______________________________  

CPF 
     2) ________________________________ 
           CPF 

RETIFICAÇÃO 

Retifica-se o Decreto nº 19/2016 publicado na Edição nº 2848, Pág. 07, do 
dia 16 de outubro de 2016, de concessão de férias ao Servidor Julie Anderson Pettenazzi; 
Concede Gratificação à Servidor do Quadro de Provimento efetivo da Câmara 
Municipal de Uniflor. 

Retifica-se: 

Onde-se lê: Câmara Municipal de Uniflor, em 03 de outubro 
de 2016.  

Leia-se:  Câmara Municipal de Uniflor, em 14 de outubro de 
2016.  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Câmara do Município de Uniflor, 21 de outubro de 2016. 

 

Pedro Carlos Ferreira de Melo 

PRESIDENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 









        










 
 
 






   

 
 
 

    

 
 
 



    




   

 

    

    
 
 
 

    

    
 

 



 



    

    

    

    




   




   




   




   

 

 



   









 



 



    

    

    

    




   




   




   




   

 

 



   









 



 



    

    

    

    




   




   




   




   

 

 



   








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Lei nº 551/2016 de 19/10/2016 

 
ALTERA A LEI Nº 480/2013 (PPA 2014-2017); A LEI Nº 

535/2015 (LDO 2016), E ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL NA LEI Nº. 542/2015 (LOA 2016) E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

 

 

A Câmara Municipal de Vereadores de Paranapoema, Estado do Paraná, aprovou e eu, 
Leurides Sampaio Ferreira Navarro, Prefeita Municipal de Paranapoema, sanciono a 
seguinte Lei: 
 

Lei 
 

Art. 1º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 480/2013, Plano Plurianual para o exercício de 2014-

2017, a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, 

independentemente de sua transcrição.  

 
Art. 2º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 535/2015, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

exercício de 2016, a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, 

independentemente de sua transcrição. 

 
Art. 3º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 542/2015, Lei Orçamentária Anual para o exercício de 

2016, a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, 

independentemente de sua transcrição. 

 
Art. 4º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Especial, no Orçamento valor de 

R$ 227.455,00 (duzentos e vinte e sete mil e quatrocentos e cinquenta e cinco reais), destinado 

ao reforço da seguinte dotação Orçamentária. 
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Suplementações: 

03.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
   03.003.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
   03.003.04.123.0013.2.213. CONTROLE DA DÍVIDA FUNDADA POR CONTRATOS E PRECATÓRIOS 

 624 3.3.91.97.00.00 03000 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS 100.000,00  

       05.009.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
   05.009.10.301.0019.2.228. PABV - SAÚDE BUCAL - SB 
   643 3.3.90.30.00.00 3313 MATERIAL DE CONSUMO 

 
25,00  

  
 

  
 

 
06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

  06.014.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (NAT. ORÇAMENTÁRIA) 
  06.014.12.361.0034.2.246. MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR - RECURSOS ESTADUAIS 

 644 3.3.90.30.00.00 33111 MATERIAL DE CONSUMO 
 

16.000,00  

645 3.3.90.39.00.00 33111 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 2.000,00  

       06.014.12.365.0031.2.239. REDE DE EDUCAÇÃO INFANTIL - RECURSOS LIVRES 
  630 3.3.90.30.00.00 3115 MATERIAL DE CONSUMO 
 

7.000,00  

631 3.3.90.30.00.00 3118 MATERIAL DE CONSUMO 
 

1.900,00  

       08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS 
   08.010.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  08.010.08.243.0050.6.202. ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGDBF 
  633 3.3.90.30.00.00 33706 MATERIAL DE CONSUMO 
 

80,00  

634 3.3.90.30.00.00 33707 MATERIAL DE CONSUMO 
 

500,00  

       08.010.08.244.0050.2.259. PISO BÁSICO VARIÁVEL (SUAS) 
   635 3.3.90.30.00.00 33711 MATERIAL DE CONSUMO 

 
500,00  

637 3.3.90.30.00.00 33712 MATERIAL DE CONSUMO 
 

850,00  

640 3.3.90.30.00.00 33713 MATERIAL DE CONSUMO 
 

700,00  

642 3.3.90.30.00.00 33732 MATERIAL DE CONSUMO 
 

900,00  

636 3.3.90.39.00.00 33711 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.000,00  

638 3.3.90.39.00.00 33712 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.000,00  

639 3.3.90.39.00.00 33713 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 8.000,00  

641 3.3.90.39.00.00 33732 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 2.000,00  

       32.000.00.000.0000.0.000. FUNDO DE PREVIDENCIA DE PARANAPOEMA 
  32.110.00.000.0000.0.000. FUNDO PREVIDENCIARIO DE PARANAPOEMA 
  32.110.09.272.0210.2.400. MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE INATIVOS 
  1 3.1.90.01.00.00 02040 APOSENTADORIAS DO RPPS, RESERVA REMUNERADA E REFORMAS 

DOS MILITARES 85.000,00  

 

Art. 5º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma do 

disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964: 
I - O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;                      R$ 142.455,00 
 

II - Provenientes de excesso de arrecadação:  

Receita: 7.2.1.0.29.13.02.00                                                                                                                        R$ 85.000,00 
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Art. 6º  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, em 19 de outubro de 2016.  
 

 

 

 

 

___________________________________ 

Leurides Sampaio Ferreira Navarro 
Prefeita Municipal 
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Art. 6º  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, em 19 de outubro de 2016.  
 

 

 

 

 

___________________________________ 

Leurides Sampaio Ferreira Navarro 
Prefeita Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 








      






         









 
 
 




   

 

 



  


 








   









 








      






         









 
 
 




   

 

 



  


 








      






         









 
 
 




   

 

 



  


 
DECRETO Nº 467/2016 

 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE COLORADO NO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 

               O Prefeito Municipal de Colorado, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas, 
tendo em vista a lei Municipal nº 2.700/2015 de 23/12/2015 e de conformidade com o artigo nº 43 da Lei nº 
4.320/1964. 
 

Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar no 
exercício financeiro de 2016 do Município de Colorado. 

 
Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir no Orçamento Programa do Município de Colorado 

para o exercício de 2016, crédito adicional suplementar no valor de R$ 24.500,00 (Vinte e quatro mil e 
quinhentos reais), destinados ao reforço das seguintes dotações orçamentárias: 

 
 

10 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 
 10.002 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 10.002.08.243.0009.6033 

 
DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 

 3.3.50.43.00.00 1939 SUBVENÇÕES SOCIAIS 2.500,00 

     11 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRÂNSITO E URBANISMO 
 11.002 DIVISÃO DE OBRAS PÚBLICAS 
 11.002.12.365.0010.1012 

 
CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS CENTROS EDUCACIONAIS 

557 4.4.90.51.00.00 1794 OBRAS E INSTALAÇÕES 22.000,00 
 
 
Total da Suplementação ............................................................................................................... R$ 24.500,00 
 
 

Artigo 3º - Como recurso hábil para cobertura do presente crédito adicional, fica indicado o provável 
excesso de arrecadação: 

 
 RECURSO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO   
    
 REESTIMATIVA DA RECEITA ORÇAMENTARIA   FONTE VALOR 

2.4.2.1.99.01.00.00 PROGRAMA BRASIL CARINHOSO –APOIO AS CRECHES – 
BB Nº 27.785-1 

794 22.000,00 
 

1.7.2.2.99.99.00.00 PISO PARANAENSE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – PPAS IV – 
ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL – BB Nº 29.379-2 

939 2.500,00 
 

 
Total do Excesso de Arrecadação .............................................................................................. R$ 24.500,00 
 
 

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos vinte e um dias do mês de 

outubro do ano de dois mil e dezesseis. 
 
 
 
 
 

Joaquim Horácio Rodrigues 
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 468/2016 
 
 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
NO ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O Prefeito Municipal de Colorado, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são 

conferidas, tendo em vista a lei Municipal nº 2.700/2015 de 23/12/2015 e de conformidade com o artigo nº 
43 da Lei nº 4.320/1964. 

 
Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar 

no exercício financeiro de 2016 do Município de Colorado. 
 
Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir no Orçamento Programa do Município de 

Colorado para o exercício de 2016, crédito adicional suplementar no valor de R$ 10.252,82 (Dez mil 
duzentos e cinquenta e dois reais e oitenta e dois centavos), destinados ao reforço das seguintes dotações 
orçamentárias: 

 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

 08.002 DIVISAO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 08.002.12.365.0010.2019 

 
DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

642 4.4.90.52.00.00 1794 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 9.000,00 

  
 

  11 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRÂNSITO E URBANISMO 
 11.002 DIVISÃO DE OBRAS PÚBLICAS 
 11.002.12.365.0010.1012 

 
CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS CENTROS EDUCACIONAIS 

557 4.4.90.51.00.00 1794 OBRAS E INSTALAÇÕES 1.252,82 
 
 
Total das Suplementações ...................................................................................................... R$ 10.252,82 
  

Artigo 3º - Como recursos hábeis para cobertura do presente crédito adicional, fica indicado os 
cancelamentos das seguintes dotações do orçamento vigente: 

 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

 08.002 DIVISAO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 08.002.12.365.0010.2019 

 
DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

641 3.3.90.30.00.00 1794 MATERIAL DE CONSUMO 10.252,82 
  

 
 
Total das Anulações .................................................................................................................. R$ 10.252,82 
 

 
Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos vinte e um dias do mês de 

outubro do ano de dois mil e dezesseis. 
 
 
 

  
Joaquim Horácio Rodrigues 

Prefeito Municipal 

    

 

     
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          
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                    

      
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Nova Esperança, Domingo, 
23 de Outubro de 2016.
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	 O município de Ou-
rizona através da Gerência 
Municipal de Saúde, promoveu 
palestra educativa de orientação 
e prevenção contra o câncer de 
mama e do colo uterino. 
	 O evento faz parte das 
atividades do “Outubro Rosa”, 
que é o mês de combate ao 
câncer de mama comemorado 
no mundo todo, com isso, no 
dia 20 do corrente (5ª feira) 
a Equipe Saúde da Família 
junto com a Secretaria de 
Saúde de Ourizona, realizou 
um evento com as mulheres 
do município para comemorar 

No Outubro Rosa, Ourizona promove palestra de 
prevenção contra o câncer de mama e do colo do útero

e destacar sobre a campanha 
do Outubro Rosa. 
	 Foram mais de 200 
mulheres participando deste 
encontro. A palestra foi mi-

nistrada pela enfermeira do 
PSF, na qual enfatizou sobre a 
prevenção do Câncer de Colo 
de Útero e Câncer de Mama. 
Segundo o Instituto Nacional 

de Câncer (INCA), o Câncer 
de Colo de Útero é o terceiro 
tumor mais freqüente na popu-
lação feminina, atrás do câncer 
de mama e do colorretal, e a 
quarta causa de morte de mu-
lheres por câncer no Brasil. 
	 A melhor maneira de 
se prevenir é a realização do 
exame preventivo (Papani-
colau) e a visita ao médico, 
anualmente, vacina HPV em 
crianças de 9 à 11 anos de ida-
de e o uso de preservativo. 
	 O Câncer de Mama 
é o tipo mais comum entre as 

mulheres do mundo e no Bra-
sil, respondendo por cerca de 
25% dos casos novos a cada 
ano. Uma das maneiras para 
a prevenção desta doença é a 
prática do auto-exame das ma-
mas mensalmente, e mulheres 
acima de 40 anos a realização 
da mamografia anualmente. 
Ao final da palestra, foi rea-

lizado sorteio de prêmios e 
servido um coquetel para as 
participantes. Procure a Uni-
dade Básica de Saúde mais 
próxima do seu município, 
agende o seu horário e rea-
lize seu exame de prevenção 
e sua mamografia. “Mulher 
que se ama... é aquela que se 
cuida!”

	 Na última terça-feira 
(17) começou a ser produzido o 
Diagnóstico Cultural e Turístico 
dos 30 municípios integrantes 
da Associação dos Municípios 
do Setentrião Paranaense (Amu-
sep). O projeto, coordenado por 
Rogério Carnasciali, é um dos 
aprovados pelo Profice - Pro-
grama de Fomento e Incentivo à 
Cultura da Secretaria de Estado 
da Cultura do Paraná e conta com 
o patrocínio da Copel, o fomento 
cultural do Instituto Cultural Ingá 
e o apoio da Amusep e do depu-
tado federal Alex Canziani.
	 Odiagnóstico tem como 
objetivo identificar os equipa-
mentos culturais, grupos e artis-
tas que atuam nestes 30 municí-
pios, bem como o potencial de 
mobilização de empresas, ONG’s 
e demais instituições que fazem 
interface com o setor cultural, 
visando criar oportunidades 
de elaboração de projetos para 
atender as demandas de cada mu-
nicípio, gerando trabalho e renda 
para esses públicos. O resultado, 
portanto, subsidiará prefeitos, se-
cretários de cultura, vereadores, 
deputados e senadores na ela-

Projeto de diagnóstico cultural dos municípios da Amusep tem início
boração de projetos para editais 
e programas dos Ministérios e 
Secretarias da Cultura, Turismo, 
Meio Ambiente, Cidades, Justi-
ça, Saúde entre outros.
	 A primeira fase teve iní-
cio em Marialva nesta terça-feira 
(17), por meio de um formulário 
para coleta de dados. A metodo-
logia prevê a aplicação de nove 
tipos de questionários em cada 
município, contemplando públi-
cos diversos, tais como: comuni-
dade; grupos artísticos; ONG’s 
e Associações; artistas (solo); 
empresas;Secretaria Municipal 
de Cultura; Escolas de artes; 
Igrejas e Colégios. A segunda 
fase consiste na publicação de 
mil exemplares de um livro com 
os resultados da pesquisa.
	 C o m  a  m e s m a 
metodologia,Carnasciali já rea-
lizou o diagnóstico dos 22 mu-
nicípios que integram a região 
da AMEPAR (Associação dos 
Municípios do Médio Parana-
panema) e está finalizando o da 
AMUNORPÍ (Associação dos 
Municípios do Norte Pioneiro). 
“Como sabemos, para que os 
investimentos tenham melhores 

resultados, tanto social quanto 
econômico, é necessário um di-
recionamento dos recursos. Só é 
possível esse direcionamento se 
houver informações e conheci-
mentos que possam orientar na 
elaboração dos projetos e, dessa 
forma, colaborar para definição 
de políticas públicas e de inves-
timento privado na área cultural”, 
diz Carnasciali.
	 Com isso, cada vez 
mais se torna necessário que 
gestores públicos, parlamentares 
regionais e empresas tenham 
dados sobre a dimensão cultu-
ral e turística e o seu potencial 
no desenvolvimento da região. 
Também é fundamental que 
percebam a Indústria Cultural 
na interface com outros setores, 
como a educação, o turismo, o 
meio ambiente, o lazer, a gastro-
nomia, o artesanato. A cultura 
organizada e promovida nesse 
quadro de relações torna-se um 
excelente nicho do mercado gera-
dor de oportunidades de trabalho 
e renda, bem como aperfeiçoa a 
economia local e contribui para 
melhorar a qualidade de vida e a 
autoestima da comunidade.

	 Para Carnasciali, um 
diagnóstico da identidade cultu-
ral e turística de cada município e 
o conhecimento do potencial em-
presarial dos parceiros locais, da 
capacidade de aporte de recursos 
e de incentivos fiscais é o cami-
nho para identificar e apresentar 
projetos viáveis, de interesse dos 
parlamentares (municipais, esta-
duais e federais) e que atendam 
à população. 

	 Isso representa um 
salto de qualidade em termos 
de elaboração de ações culturais 
mais amplas e sinaliza para o 
restante do país o efetivo empe-
nho dos governantes estaduais e 
municipais em fazer do Mercado 
Cultural um alicerce para o de-
senvolvimento humano, social 
e econômico das comunidades 
desses 30 municípios.
	 Pertencem à Amusep os 

seguintes municípios: Ângulo, 
Astorga, Atalaia, Colorado, Dou-
tor Camargo, Floraí, Floresta, 
Flórida, Iguaraçu, Itaguajé, Itam-
bé, Ivatuba, Lobato, Mandaguari, 
Mandaguaçu, Marialva, Maringá, 
Munhoz de Mello, Nossa Senho-
ra das Graças, Nova Esperança, 
Ourizona, Paiçandu, Paranacity, 
Presidente Castelo Branco, Santa 
Fé, Santa Inês, Santo Inácio, São 
Jorge do Ivaí, Sarandi e Uniflor.

	 Realizado no do-
mingo dia 16 deste a festa na 
Praça João Marques para as 
crianças de Floraí e de Nova 

	 Tivemos no último 
domingo a partir das 10 horas, 
o passeio ciclístico coordenado 

Floraí viveu com muita intensidade o Dia da Criança

Bilac. Tivemos a presença de 
um número grande de parti-
cipantes com distribuição de 
sorvetes, suco natural, piru-

litos e pipoca funcionou tam-
bém vários brinquedos como: 
pula-pula, tobogã, cotonetes, 
tigrão entre outros. 
	 A coordenação da fes-
ta da criança foi do Provopar 
e da ação social do município 
de Floraí. A primeira dama 
do município Adriane Cristie 
da Silva Herradon agradece 
a todos os seus colegas do 
provopar, da secretaria da 
ação social, também outros 
servidores de departamento 
diversos e voluntários da 
comunidade a ajuda para 
realização deste importante 
evento. 

Rotary Clube de Floraí Pedalando contra a Pólio
pelo Rotary Clube de Floraí dis-
trito 4630 que busca conscienti-
zar a comunidade chamando-a 

também para oportunidade 
de garantir ao mundo que ne-
nhuma criança seja vítima de 

paralisia infantil novamente. 
Rotarianos e comunidade parti-
ciparam com muito entusiasmo 

do evento que percorreu as ruas 
da cidade com um bom número 
de ciclistas. 

	 Houve distribuição de 
brindes com a participação da 
cooperativa Sicredi agência de 
Floraí através do seu gerente 
Murilo Lima e funcionários, o 
Rotary Clube presenteou por 
meio de sorteio uma linda bici-
cleta. A presidência do Rotary 
Clube de Floraí neste ano rotário 
2016/2017 é de responsabilidade 
da senhora Maria Angela Delci, 
que tem feito um bom trabalho 
junto a comunidade. Agradeci-
mentos de todos os rotarianos 
à cooperativa Sicredi que tem 
participado de todos os eventos 
realizados pela comunidade.


